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RESUMO 

 

A assistência social tem sido objeto de profundas mudanças ao longo do processo histórico 

nacional. Traz consigo um processo de evolução do seu modelo de gestão e financiamento. 

Desde que assumiu o status de política pública, a partir da Constituição Federal de 1988, e 

posteriormente com o desenvolvimento dos seus mecanismos legais e institucionais, um novo 

arranjo de financiamento federal vem sendo desenvolvido com a finalidade de construir e 

consolidar o Sistema Único de Assistência Social. Com isso, nota-se importantes avanços, 

como a efetivação do Fundo Nacional de Assistência Social para a realização das 

transferências de recursos federais, de forma regular, automática e descentralizada, para entes 

municipais (Fundos Municipais de Assistência Social) por meio de blocos de proteção social 

e índices de gestão. Apesar dos avanços já alcançados, o modelo de financiamento ainda 

apresenta limitação, no que refere a execução financeira realizada pelos órgãos gestores 

municipais.   

 

Palavras-chave: Assistência social; Financiamento; Sistema Único de Assistência Social; 

Fundo Nacional de Assistência Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

The social assistance has been the object of profound changes throughout the national 

historical process. It brings with it a process of evolution of its management and financing 

model. Since it assumed the status of public policy, from the Federal Constitution of 1988, 

and later with the development of its legal and institutional mechanisms, a new federal 

financing arrangement has been developed with the purpose of building and consolidating the 

Unified Assistance System. Social. With this, important advances are noted, such as the 

implementation of the National Social Assistance Fund for the transfer of federal resources, in 

a regular, automatic and decentralized way, to municipal entities (Municipal Social 

Assistance Funds) through the social protection blocks and management indices. Despite the 

advances already achieved, the financing model still presents limitations in terms of the 

financial execution carried out by the municipal management bodies. 

 

Keywords: Social assistance; Financing; Unified Social Assistance System; National Social 

Assistance Fund. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Historicamente, o Estado brasileiro esteve aparelhado por uma estrutura conservadora 

com heranças colonialistas, clientelistas e patrimonialistas que prejudicaram o processo legal 

e imparcial no trato das organizações governamentais. Isso resultou, durante décadas, numa 

assistência social vinculada às práticas de favor, beneficência e caridade, ou seja, bastante 

distanciada do planejamento e execução de uma política pública voltada para correção das 

distorções sociais a partir da garantia de direitos fundamentais ao cidadão. 

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) ratificou a assistência social como 

um dos pilares da seguridade social, no qual proporcionou um novo panorama de estratégias 

acerca do seu aporte de financiamento e quebra da própria concepção de caridade e filantropia 

que orientou ao longo dos anos a atuação da política. A Constituição Cidadã proporcionou a 

construção de uma estrutura de proteção social com características universais de acesso e de 

primazia do Estado. 

Desde então, um novo paradigma da política de assistência social foi estruturado por 

instrumentos de normatização, nos quais destacam-se: a Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 2005a), a Norma de 

Operações Básica (NOB) (BRASIL, 2005b; BRASIL, 2012), o Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) e o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 

Em conformidade com a legitimação da política pública de assistência social, nota-se 

profundas transformações acerca do financiamento de suas ações. Um novo padrão de 

financiamento é desenvolvido, com a finalidade de promover e efetivar um sistema integrado 

e participativo, que considera as especificidades territoriais, de modo a romper com as 

práticas históricas de ações segmentadas e descontinuadas que tradicionalmente conduziram a 

assistência social (PASSOS; SANTOS; SCARPARI, 2019). 

Isso significa que, posteriormente a um processo histórico marcado por um baixo 

compromisso do governo federal no que se refere ao financiamento, a assistência social hoje 

apresenta mecanismos de transferência de recursos baseada nos níveis de proteção e de gestão 

de forma continuada e descentralizada, superando a lógica alicerçada na per capita que até 

então financiava a política.  

Dessa forma, o tempo histórico analisado neste trabalho compreende o período 

anterior e posterior a legitimação da assistência social como política pública estruturada 

fundamentalmente por legislações e normativas técnicas e operacionais. Destaca-se a 

necessidade de mencionar as origens e o desenvolvimento do processo de intervenção do 
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governo federal no que diz respeito a assistência social, com o objetivo de compreender o 

ressignificado histórico e de registrar o desenvolvimento da política pública como ferramenta 

na garantia de direitos (COLIN, 2008). 

O recorte temporal estabelecido no trabalho evidencia dois modelos de gestão da 

assistência social. O primeiro, anterior a Constituição Federal de 1988, indica as atividades 

desenvolvidas com caráter filantrópico a partir de uma precária estrutura estatal. O segundo 

modelo, posterior a CF/1988, é baseado por um ordenamento legal, com uma gestão 

descentralizada e estruturada no que se refere ao seu financiamento. 

Como citado anteriormente e coerente com as transformações promovidas para a 

gestão da política de assistência social, o modelo de financiamento torna-se um ponto central 

e de grandes alterações a partir da publicação da NOB/SUAS. Vale salientar que a 

consolidação das transferências federais de forma regular e automática (modalidade fundo a 

fundo), bem como o repasse federal por meio de blocos organizados por níveis de proteção 

social e índices de gestão, encerra a lógica de repasses por valor per capita, sistematizada na 

série histórica de atendimentos socioassistenciais, migrando o enfoque do público atendido 

para focar no serviço a ser estruturado para a garantia da proteção social no território 

(MESQUITA; MARTINS; CRUZ, 2012). 

Esta pesquisa tem como objeto investigar a relação existente entre o processo histórico 

de mudança das normativas da política de assistência social e a evolução do seu modelo 

federal de financiamento destinado aos Fundos Municipais de Assistência Social, utilizando o 

panorama dos 144 municípios do estado do Pará no período: 2011-2021.  

Para cumprir sua proposição, esta pesquisa divide-se em quatro seções, iniciando pela 

parte introdutória que apresenta os conceitos básicos acerca do tema. A segunda parte trata 

sobre a fundamentação teórica do estudo, no qual discorre sobre o processo histórico nacional 

de construção da assistência social. Na terceira seção são apresentadas a formulação da 

proposição da pesquisa e a metodologia, que fundamentam o desenvolvimento da pesquisa e 

detalham a coleta de dados. A última parte detalha a análise de dados da pesquisa, os 

resultados alcançados, bem como as considerações finais. 

1.1 Definição do problema de pesquisa 

 

Com um processo histórico marcado pela predominância da benemerência e 

filantropia, a assistência social foi apenas reconhecida como direito do cidadão, a partir da 
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CF/1988 (BRASIL,1988). Esse novo status da política refletiu diretamente na ampliação das 

estruturas e dos objetivos da proteção social.  

Décadas de práticas sociais descontinuadas, individualizadas e tuteladoras que foram 

sendo consideradas como assistência social produziram grande confusão no senso comum 

entre práticas assistencialistas e a execução da política pública de assistência social. Dessa 

forma, ao longo do processo histórico brasileiro, nota-se que grande parte das práticas 

públicas ou privadas  que têm sido apresentadas como assistência social não correspondem 

com as referências de uma política de direitos de cidadania (SPOSATI, 2007). 

Para a realização de uma análise do desenvolvimento que a política pública de 

assistência social apresenta ao longo do processo histórico nacional é primordial, 

inicialmente, ressaltar as atribuições que o Estado tem com a sociedade. Com isso, apresenta-

se como subsídio os estudos realizados pelo economista norte-americano Richard Musgrave. 

Segundo Musgrave (1974), a responsabilidade do governo com a sociedade deverá ser 

baseada em três premissas: realizar ajustamento na alocação de recursos (função alocativa); 

preservar a estabilidade econômica (função estabilizadora) e promover práticas de 

distribuição de renda (função distributiva). É necessário compreender que a função 

distributiva deriva da ideia de que as políticas públicas devem corrigir as falhas sociais 

promovidas pelo mercado e que cabe ao Estado definir o que é considerado justo para 

alcançar o desenvolvimento da sociedade.  

Nessa perspectiva, Giacomoni (2009) ressalta que as distorções sociais produzidas 

pelo mercado deverão ser corrigidas pelo governo por meio do orçamento público, pois ele é 

o instrumento capaz de construir mecanismos governamentais para o desenvolvimento social, 

norteado por princípios fundamentais, no qual destaca-se: a) princípio de unidade, no qual 

estabelece que cada entidade presente no direito público deve apresentar um único orçamento 

estruturado de maneira uniforme; b) princípio da universalidade, que compreende as receitas e 

despesas presentes no governo; c) princípio da anualidade, que estabelece que o orçamento 

deve corresponder a um exercício fiscal; d) princípio do equilíbrio, conformidade entre 

receitas estimadas e despesas fixadas; e) princípio da discriminação ou especialização, que 

determina que as receitas e despesas devem ser apresentadas no orçamento, de forma que 

possibilite saber detalhadamente a origem dos recursos e sua aplicação. 

Todavia, a nova legislação não desencadeou, de imediato, uma mudança no formato 

de execução e financiamento da política. Na verdade, o processo de construção da política de 

assistência social foi, em alguns aspectos, interrompido nos anos iniciais da Constituição 

Federal de 1988, principalmente devido ao debate, durante a década de 1990, acerca do papel 
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da União na esfera social. As escolhas do governo federal não demonstravam esforços no 

sentido de construir um novo protagonismo do Estado junto a assistência social, conforme as 

orientações presentes na legislação. Com isso, nesse período pouco se avançou no que diz 

respeito a construção de um sistema único e descentralizado (MESQUITA; MARTINS; 

CRUZ, 2012). 

Ressalta-se que até o início dos anos 2000, a política pública de assistência social 

ainda apresentava precariedade na oferta de programas e serviços socioassistenciais. Essa 

fragilidade impactava diretamente no financiamento da política, uma vez que o aporte 

financeiro do governo federal era considerado baixo se ponderar a complexidade das 

demandas sociais. 

No que se refere especificamente a partilha dos recursos federais para financiamento 

das ações socioassistenciais, o padrão vigente até no início dos anos 2000 pautava-se na série 

histórica de repasses e na per capita dos municípios. Além de centralizador, o critério de 

repartição prejudicava o desenvolvimento de uma nova configuração da rede de programas e 

serviços da assistência social, não considerando as necessidade associadas as profundas 

distorções regionais (COLIN, 2008). 

As mudanças produzidas na assistência social a partir da Constituição Federal de 1988 

e nas legislações infraconstitucionais, resultaram no desenvolvimento do modelo federal de 

financiamento dos programas e serviços que compõe a política. Todavia, vale reconhecer os 

desafios históricos enfrentados ao longo do processo de consolidação da política pública de 

assistência social.  

Diante do exposto, nota-se que as recentes inovações institucionais no processo de 

transferência de recursos da União para os municípios fornecem um panorama do avanço no 

financiamento da política de assistência social, no sentido de concretizar o SUAS, mas 

sobretudo, superar as antigas problemáticas que desafiavam a efetivação dos direitos do 

cidadão. Em outras palavras, se faz necessário ampliar o conhecimento acerca do processo de 

consolidação do chamado cofinanciamento da Política Nacional de Assistência Social, 

evidenciando características que marcam o recente processo de ampliação da responsabilidade 

da União no financiamento dessa política, uma vez que a descentralização da política 

pressupõe a responsabilidade do governo federal, tanto na gestão quanto no financiamento. 

Nesse sentido, o problema que impõe este estudo é: De que modo a construção de um modelo 

de financiamento destinado a política pública assistência social proporcionou melhorias na 

capacidade de execução financeira das ações socioassistenciais dos munícipios? 
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1.2 Objetivo Geral 

  

O objetivo geral da presente pesquisa é compreender a estruturação política pública de 

assistência social, que resultou no seu atual modelo de financiamento federal destinado aos 

Fundos Municipais de Assistência Social, modalidade fundo a fundo. É apresentado como 

amostra os 144 municípios do estado do Pará, entre os anos de 2011 e 2021.  

1.3 Objetivos Específicos 

 

Para cumprimento do objetivo geral estabelecido nesta pesquisa, foram traçados os 

seguintes objetivos específicos: 

 

• Analisar o panorama histórico nacional da assistência social para melhor 

compreensão do processo de financiamento dessa política; 

• Investigar o desenvolvimento da estrutura de financiamento federal da política 

pública de assistência social destinado aos municípios a partir da Constituição Federal 

de 1988;  

• Analisar os repasses realizados pelo Fundo Nacional de Assistência Social aos 

144 municípios do estado do Pará e seus respectivos volumes de execução, entre 2011 

e 2021. 

1.4 Justificativa 

 

Este trabalho justifica-se pela necessidade de esclarecer a relação entre o processo 

histórico de mudanças das normativas da política nacional de assistência social e a evolução 

do seu modelo federal de financiamento destinado aos Fundos Municipais de Assistência 

Social, especificamente a modalidade fundo a fundo, delimitando a análise de dados 

financeiros aos 144 municípios do estado do Pará, durante o período de 2011 a 2021. 

No Brasil, existe um número pequeno de pesquisas científicas acerca do 

financiamento federal da política pública de assistência social destinado aos fundos 

municipais de assistência social. Portanto, este estudo pretende contribuir como subsídio para 

novas pesquisas e análises sobre o financiamento de recursos públicos. 

‘Intenta assim, investigar o cofinanciamento federal da assistência social, uma vez que 

esse mecanismo é fundamental para a oferta, manutenção e promoção dos programas e 

serviços socioassistenciais destinados a população. Busca-se colaborar no campo científico 
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acerca de estudos do financiamento da política pública de assistência social, possibilitando 

ainda verificar outros fatores que contribuam para o desenvolvimento do modelo de 

financiamento. Em termos práticos, o estudo visa auxiliar os gestores públicos fornecendo 

dados empíricos, sobre a execução dos recursos transferidos do Fundo Nacional de 

Assistência Social para os Fundos Municipais de Assistência Social. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção apresenta a fundamentação teórica para entendimento das mudanças 

históricas e legais da política de assistência social, que resultaram na implementação do seu 

atual modelo de financiamento federal destinado aos Fundos Municipais de Assistência Social 

(FMAS). Considerando essa perspectiva, é importante ressaltar que a política pública deve ser 

compreendida como um lócus no qual apresenta como objetivo a promoção da vida humana e 

do desenvolvimento integral de liberdade, garantindo de maneira efetiva o direito dos 

cidadãos, apresentando União, estados e municípios como responsáveis por sua execução 

(PEREIRA, 2014). 

De acordo com Yazbek (2008) as políticas sociais, tal como a assistência social, 

apresentam um caráter de intervenção do Estado no âmbito do atendimento das necessidade 

básicas do cidadão, a partir das contradições e desigualdades estruturais promovidas pelo 

modo de produção. Isso significa que a política pública de assistência social proporciona aos 

cidadãos o direito de alcançar recursos, bens e serviços sociais necessários para a promoção 

da vida. 

Para Jaccoud (2008, p.03): 

 

as políticas sociais fazem parte de um conjunto de iniciativas públicas, com o 

objetivo de realizar, fora da esfera privada, o acesso a bens, serviços e renda. Seus 

objetivos são amplos e complexos, podendo organizar-se não apenas para a 

cobertura de riscos sociais, mas também para a equalização de oportunidades, o 

enfrentamento das situações de destituição e pobreza, o combate às desigualdades 

sociais e a melhoria das condições sociais da população. 

 

Ainda segundo Jaccoud (2008) a análise das políticas sociais do ponto de vista da 

assistência social e cidadania deve apresentar como referência a formação de padrões de 

equidade nos quais são constituídos de acordo com a política pública.  

Sob o enfoque acerca do protagonismo do cidadão, Sonia Fleury (1994) ratifica que as 

políticas públicas sociais devem promover e garantir planos, projetos, programas, serviços e 

benefícios destinados a consolidação e universalização dos direitos sociais perante a 

vigilância e responsabilidade do governo. 

O processo de construção da assistência social como política pública no Brasil é um 

compromisso, como mencionado anteriormente, dos três entes federados, onde segundo 

Sposati (2005, p.506): 

 

Entre o plano legal e os planos real, institucional e sociopolítico da construção dessa 

política pública existem significativos intervalos na compreensão, interpretação e 
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nos tipos de projetos políticos que a orientam, entre os quais se destacam: os de 

resistência ao novo paradigma e luta pela permanência da versão conservadora 

tradicional dessa área de ação estatal; os da adesão ao paradigma de direitos e luta 

pela ruptura com a tradição liberal conservadora que nega o dever do Estado na 

proteção social 

 

Nesse processo, a efetivação da assistência social como política pública de garantia de 

direitos e dever do Estado tem superado inúmeros obstáculos, na medida em que a política 

pretende romper com seu caráter histórico de práticas eventuais e subsidiárias as iniciativas de 

filantropia e caridade. Esta ruptura produz significativas variações desde os seus conceitos até 

a escolha dos modelos de gestão governamental. Para Sposati (2005) o alcance de uma 

política social é resultado do seu processo histórica e político, por consequência das diretrizes 

que o Estado estabelece no que se refere as necessidade e alcance das provisões sociais em 

quantidade, qualidade, ética, responsabilidade, cobertura, modo de gestão e financiamento. 

Analisar as características das ações socioassistenciais no território nacional significa 

compreender que estamos nos referindo a um objeto historicamente e geograficamente 

situado, no qual é estruturado através de uma relação de forças sociais e governamentais que 

compõe o modelo brasileiro da política pública de assistência social ainda em processo de 

consolidação. 

Para Sposati (2005, p.510): 

 
A assistência social como ação do Estado não atingiu ainda o estatuto político 

programático de política social empenhada em obter resultados efetivos e 

duradouros para aquela criança ou a sua família. Só nessa nova condição poderá 

superar seu lugar na gestão pública como ação de emergência. Não é, ainda, 

atribuído à assistência social estatuto político dentro do Estado que justifique a 

expectativa de que exerça a responsabilidade da função pública em responder a uma 

situação de risco e vulnerabilidade social, para alcançar resultados de proteção de 

seguridade social. 

 

Devido ao histórico nacional de natureza privada, voluntária e assistencialista, a 

política pública de assistência social necessitou, ao longo dos anos, ressignificar e estabelecer 

um novo paradigma no que se refere a estrutura e modelo de gestão adotado pela União, 

estados e municípios. Uma vez que esta política, sempre foi compreendida como ações 

pontuais ausentes de instrumentos técnicos que pudessem garantir a execução de serviços, 

programas, projetos e benefícios de forma continuada ao cidadão. 

De acordo como Sposati (2005) o avanço da assistência social como política pública, 

depende diretamente do pacto social que a sociedade e o governo ratificam e reconhecem 

como direito continuado e estável de proteção social pertencente a todos os cidadão, somente 

a partir deste contexto, ela poderá romper a herança de discriminação e exclusão social, e 
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construir um novo campo das políticas democráticas do Estado a fim de promover a inclusão 

social. 

Posteriormente será abordado de maneira mais especifica a implantação da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), porém é importante destacar nesse momento que a 

LOAS significou para a União, estados e municípios um instrumento fundamental para a 

construção de um novo formato de gestão da assistência social, principalmente pelas 

mudanças acerca da operação do sistema financeiro da política pública, respeitando um 

modelo baseado no fundo público composto por contas específicas para aplicação dos 

recursos governamentais na rede de serviço socioassistencial. 

Segundo Costa (2017), os fundos públicos (nacional, estaduais e municipais) são 

instrumentos orçamentários legalmente criados para a vinculação de recursos que apresentam 

como objetivo a implementação de programas, projetos ou ações devidamente caracterizadas, 

a exemplo disso temos o Fundo Nacional de Assistência Social. 

A partir deste tópico, apresenta-se a construção do mecanismo atual de financiamento 

federal destinado aos programas e serviços dos Fundos Municipais de Assistência Social 

(FMAS), bem como seu modelo de gestão financeira baseado numa estrutura descentralizada 

e automática (cofinanciamento fundo a fundo), a fim de garantir a continuidade das ações 

socioassistenciais. Com o objetivo de visualizar e dimensionar a evolução do financiamento 

federal, destaca-se o panorama dos 144 FMAS dos municípios do estado do Pará.  

A análise e desenvolvimento desses conceitos irão contribuir para o tratamento do 

problema de pesquisa, uma vez que permitirá compreender o processo histórico nacional da 

Política Pública de Assistência Social, a construção e evolução do modelo federal de 

financiamento destinado a promoção e manutenção de ações, como também o volume de 

recursos federais transferidos aos entes municipais.  

 

2.1 Considerações iniciais sobre o processo histórico da política pública de assistência 

social 

 

No Brasil, as primeiras ações governamentais consideradas como medidas de caráter 

social foram viabilizadas na década de 1920. Sem se apresentarem como políticas públicas de 

Estado, essas ações de caráter normativo foram realizadas de maneira isolada. Dentre elas 

destacam-se: as leis de acidente de trabalho (1919), as leis de pensões para os trabalhadores 

do sistema de transporte ferroviário (1923) e para os marítimos (1926). Em outras palavras, 

seu público-alvo foram os trabalhadores formais inseridos no mercado de trabalho e 
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considerados fundamentais para o desenvolvimento do processo de produção do sistema 

econômico (CASTRO, 2018). Com isso, a proteção social serviu como um instrumento de 

reforço do sistema de regulação do Estado acerca do processo de produção da força de 

trabalho.  

Na década seguinte, o acesso da população aos direitos sociais foi subordinado a sua 

inclusão formal na legislação social do trabalho, não considerando sua condição genérica em 

ser cidadão brasileiro. 

Para Sposati (2007), a mudança do processo produtivo colocou em questão esse 

caráter restritivo entre a legislação social do trabalho e o alcance do direito do cidadão. A 

precarização do trabalho devido as mudanças do processo produtivo e a extensa 

informalização, resultou em demandas que antes contavam com a chamada cidadania 

ocupacional.  

 

Não parece polêmica a ideia de que a década de 1930 é o ponto de referência 

histórico mais emblemático do processo de intervenção estatal brasileira no âmbito 

das políticas sociais e econômicas. É o momento chave da modernização industrial. 

Consequentemente, aquele no qual são criadas as condições político-econômicas 

para a definitiva consolidação das relações sociais regidas pelo ordenamento 

capitalista, levando o Estado a empreender um conjunto de transformações no 

interior do seu aparato institucional, com vistas à elaboração de formas inéditas de 

regulação social (PAIVA, 1999, p. 14). 

 

Nesse momento, o país estava buscando emergir de uma grave crise política e 

econômica, resultado do esgotamento do modelo agroexportador monocultor, dominado pelas 

oligarquias regionais. Entretanto, essas tradicionais oligarquias dominantes possuíam e 

defendiam interesses contraditórios aos novos grupos de interesse econômico, como a 

burguesia industrial, o operariado e as camadas médias assalariadas, que pautavam uma 

política de substituição de exportação e incentivos para o desenvolvimento de um parque 

industrial. Consequentemente, registrou-se um ambiente de forte pressão do operariado no 

sentido da conquista das condições de trabalho.   

A partir da necessidade de legitimação do poder, é que ao assumir a presidência da 

república, no início da década de 1930, Getúlio Vargas estruturou e implementou uma série 

de legislações de caráter social e trabalhista, a fim de estabelecer um controle direto da classe 

trabalhadora, evidenciada sobretudo na regulação e organização sindical.  

 

Para dirimir a crescente questão social, as principais estratégias utilizadas foram as 

concessões de direitos sociais, principalmente, a parcelas da classe operária, e, 

concomitantemente, o desenvolvimento de ações de caráter assistencialista/populista 

para a população em geral. São essas características fundantes que ressoaram no 

processo de sistematização e consolidação das políticas públicas sociais no Brasil 

nas décadas seguintes (CASTRO, 2018, p. 86). 
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Em outras palavras, as políticas públicas de caráter social foram ampliadas, porém 

ainda assistindo prioritariamente os trabalhadores formais, devido as preocupações no que se 

refere ao acirramento das questões sociais. 

 

A institucionalização de políticas sociais e trabalhistas de nítido perfil elitista 

acentuou no campo da assistência social, já marcado pelas noções de caridade e de 

filantropia, medidas ligadas ao imediatismo e postas à mercê de interesses 

clientelísticos. Apesar disso, pôde-se constatar, nesse período, um significativo 

investimento na área da assistência, seja através da criação de instituições públicas 

especificamente assistenciais, seja através do incremento da institucionalização do 

Serviço Social como profissão, apoiando- se a criação de escolas e, sobretudo, 

incorporando-se vasto contingente de assistentes sociais ao aparato burocrático 

estatal criado para atender à implementação das novas políticas sociais (PAIVA, 

1999, p. 16). 

 

O governo federal estabeleceu na pauta da área social três importantes instrumentos 

legais, porém com uma face totalmente filantrópica: o Decreto Lei nº 20.351, de 31 de agosto 

de 1931 (BRASIL, 1931), que cria a Caixa de Subvenções para auxiliar as instituições de 

caridade; a Lei nº 119, de 25 de novembro de 1935 (BRASIL, 1935), no qual extingue a 

Caixa de Subvenções a partir da criação de um Conselho Consultivo vinculado diretamente ao 

Chefe do Poder Executivo; e o Decreto Lei nº 525, de 01 de setembro de 1938 (BRASIL, 

1938), que cria o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), o qual, em seu artigo 4º, 

estabelece como atribuições do CNSS: 

 

Promover inquéritos e pesquisas relativamente ao gênero de vida de todas as 

categorias de pessoas e famílias em situação de pobreza ou miséria, ou, por outra 

qualquer forma, socialmente desajustadas; elaborar o plano de organização do 

serviço social, para ser executado em todo o país, e compreensivo dos órgãos 

administrativos e das obras assistenciais destinadas a amparar a pessoa e a família, 

uma vez que se encontrem em qualquer situação de deficiência ou sofrimento 

causado pela pobreza ou pela miséria ou decorrente de qualquer outra forma de 

desajustamento social; sugerir aos poderes públicos as inéditas tendentes a ampliar e 

melhorar as obras por eles mantidas e destinados à realização de qualquer 

modalidade de serviço social;  

delinear os tipos das instituições do caráter privado destinadas à realização de 

qualquer espécie de serviço social e estudar a situação das instituições existentes 

para o fim de opinar quanto as subvenções que lhes devam ser concedidas pelo 

Governo Federal (BRASIL, 1938).  

 

Desse modo, as competências da CNSS não se convertem de fato em políticas de 

assistência social, uma vez que a parcela da população considerada em vulnerabilidade social 

e não inserida no mercado de trabalho formal ainda não tinham acesso a uma rede de proteção 

social governamental. Na prática, as ações de caráter social ainda permaneceram a cargo das 

organizações privadas, principalmente as ligadas à igreja católica tais como: Santas Casas de 

Misericórdia, hospitais, albergues e abrigos (CASTRO, 2018). 
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Porém é nesse período que o Estado tenta estabelecer uma nova perspectiva da 

assistência social, isto é, não mais como uma ação de caridade da igreja Católica, mas como 

uma prática do governo, ainda que num primeiro momento, tenha estabelecido, 

prioritariamente, auxílios e subvenções para organizações da sociedade civil.  

De acordo com Sposati (2016, p.06): 

 

Embora a atividade assistência social já estivesse presente desde a implantação do 

orçamento público no Brasil, isso não significava uma responsabilidade pública 

propriamente dita para resolução de algo, ou garantir condições de operação de um 

órgão gestor estatal. Tratava-se aqui muito mais de ações do estado brasileiro em 

oferecer pontualmente concessões de subvenção ou isenção a terceiros no campo 

privado, sem que isso constituísse malversação do fundo público. 

 

Em outras palavras, os atendimentos da parcela da população em vulnerabilidade 

social e a prestação de serviços tradicionalmente considerados como assistência social foi 

executado, em sua grande maioria, por agentes não governamentais que realizavam ações e 

apresentavam infraestrutura social, a partir de convênios com a esfera pública, estabelecendo 

um caráter de caridade e filantropia, mesmo num governo considerado populista. Vale 

destacar que o governo, ainda que de forma discreta, passou a destinar um percentual das 

rendas tributáveis à área social, admitindo, assim, a existência de problemas sociais e 

estabelecendo ações com a finalidade de amparar os mais carentes, a infância e a maternidade. 

A partir da década de 1940, a assistência social começou a ser assumida, com um 

aspecto formal, pelo Estado. Como mencionado anteriormente, nas décadas precedentes, o 

governo federal já fazia intervenções no campo social, porém de uma forma muito limitada, 

com iniciativas tímidas de enfrentamento aos problemas sociais que foram frutos de um 

processo de industrialização tardio. Nesse momento, o governo estabeleceu mais dois 

Decretos-lei: o 2.024, de 17 de fevereiro de 1940 (BRASIL, 1940) que tinha como objetivo 

proteger a maternidade, a infância e a adolescência. E o 3.200, de 19 de abril de 1941 

(BRASIL, 1941), que previa subvenções em favor de instituições assistenciais de proteção a 

famílias em situação de miséria, mediante prestação de alimentos e auxílio de menores para 

fins educacionais.  

No panorama histórico, outras ponderações evidenciam o caráter conservador, 

assistencialista e clientelista acerca do trato da assistência social, à medida que sua execução 

foi marcada por seu aspecto descontinuado e provisório, totalmente dependente do projeto de 

governo, que normalmente excluiu a participação do cidadão, estabelecendo assim, uma 

relação direta de subordinação. 
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A exemplo disso, tem-se como um marco definidor da assistência social, ainda que 

com uma concepção assistencialista por parte do Estado, o Decreto Lei nº 4.830 de 15 de 

outubro de 1942 (BRASIL, 1942), no qual cria a Legião Brasileira de Assistência (LBA), que 

apresentava como objetivo: 

 

[...] prestar, em todas as formas úteis, serviços de assistência social, diretamente ou 

em colaboração com instituições especializadas, [assim] fica reconhecida como 

órgão de cooperação com o Estado no tocante a tais serviços, e de consulta no que 

concerne ao funcionamento de associações congêneres (BRASIL, 1942, art. 1º). 

 

Coordenada pela então primeira-dama Darcy Vargas, a LBA é considerada uma 

instituição histórica que marca o desenvolvimento de ações de caráter social em âmbito 

federal, no qual iniciou suas atividades prestando auxílio as famílias dos soldados brasileiros 

enviados à Segunda Guerra Mundial. A partir dessa concepção, o governo brasileiro 

estabeleceu a assistência social ainda como um instrumento para subsidiar as organizações 

por meio do mérito social (SPOSATI, 2016).  

Desse modo, destaca-se que a finalidade institucional da LBA era formar uma ação 

social caracterizada pela vontade do governo e não pela necessidade de estabelecer o direito 

da população, como preconiza a política de assistência social. 

Com o final da Segunda Guerra, o público-alvo da LBA passou a ser a população 

considerada pobre, apresentando uma ação pontual e com um objetivo prioritário a proteção 

materno-infantil, mediante programas de educação da mulher, cuidados na gestação e nos 

primeiros anos de vida da criança, bem como a assistência a saúde e alimentação.   

As atividades da LBA ratificaram o caráter clientelista e assistencialista do governo no 

trato da área social em uma concepção conservadora e tradicional, à medida que as ações 

eram realizadas de forma provisória e descontinuada. Percebe-se a figura marcante da 

primeira-dama como responsável pela gestão da instituição, evidenciando a forte dependência 

com o chefe do poder executivo, no que se refere a execução de ações e benefícios destinadas 

a população em vulnerabilidade. Essa relação entre a assistência social e a figura da primeira-

dama enraizou-se no cenário político brasileiro durante décadas, estabelecendo uma espécie 

de ação filantrópica personalizada, por parte do governo. É a marca do primeiro-damismo. 

A LBA ratificou que o governo federal tratava as questões vinculadas a assistência 

social como matérias de menor importância. Os programas de enfrentamento das questões 

sociais não eram considerados como pauta prioritária na agenda do Poder Público. O combate 

a pobreza e o atendimento as necessidades básicas eram identificadas como atos de 
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benemerência, com ações pontuais e de caráter descontinuado, ou seja, uma espécie de 

filantropia estatal. 

Para Colin (2008, p.18) essa assistência social descontinuada:  

 
[...] em geral, se restringe a desencadear ações assistencialistas, através da adoção de 

um conjunto de medidas casuísticas, de favor e proteção aos excluídos da riqueza 

social, que não alteram a desigualdade econômica e política da maioria da nossa 

população. As decisões e execuções das ações se restringem ao âmbito destes 

dirigentes, onde prevalecem os seus entendimentos e, principalmente, os seus 

interesses pessoais e partidários. A administração pública é encarada como um bem 

em si mesmo, e não como um espaço de prestação de serviço de relevância pública. 

 

Como destacado anteriormente, o fortalecimento da legislação social no governo 

Vargas foi direcionado para os trabalhadores formais, principalmente aqueles organizados 

coletivamente, como é o caso dos sindicatos. Nota-se a distinção entre os usuários assistidos, 

trabalhadores informais com extrema vulnerabilidade social; e segurados trabalhadores 

formais. Com isso, o governo tinha o objetivo de conter os possíveis conflitos sociais entre os 

empresários e classe de trabalhadores e seu principal instrumento para isso foi o populismo, 

caracterizado por ser: 

 
[...] a forma de o governo se legitimar no poder e obter aprovação popular. A 

concessão de benefícios passa a ser utilizada como forma de abrandamento das 

pressões sociais. O Estado assume o papel de ativador social, formando, pelo 

discurso oficial, a imagem de Estado pai, Estado benefactor, sendo “fetichizado” 

pelas classes populares (MESTRINER, 2008, p. 103). 

 

Com base nessa perspectiva, Vargas incorporou o populismo como instrumento de 

legitimação que auxiliou e fortaleceu a criação e o desenvolvimento de práticas sociais que 

tinham como responsabilidade, principalmente, amparar a classe trabalhadora formal, 

deixando aqueles excluídos do processo produtivo, dependente da caridade dos agentes não 

governamentais, como a Igreja Católica. 

No que se refere a parcela da sociedade em situação de vulnerabilidade, Colin (2008, 

p.20) destaca que: 

 

A incapacidade e as carências apresentadas por esta população eram atribuídas ao 

próprio indivíduo, considerado como um desajustado à ordem social, e não como 

fruto do modelo de desenvolvimento econômico e social adotado e da subordinação 

a que se encontravam submetidos. Assim, mediante o exame das situações concretas 

eram ofertados os serviços de apoio, permitindo a mera sobrevivência, que 

objetivava a manutenção do status quo, ou seja, da condição de vulnerabilidade e 

dependência. Segundo este prisma, o indivíduo não era incorporado como cidadão 

de direitos, cabendo à caridade e benemerência destinar lhe atenção. 

 

Passado o período do primeiro governo de Getúlio Vargas, que introduziu as primeiras 

formas de legitimação da proteção social, a partir de uma perspectiva de intervenção 
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governamental, ainda que de caráter populista, os governos que lhe sucederam não romperam 

definitivamente com o pensamento assistencialista, pelo contrário: esse viés norteou as ações 

na área social nas décadas seguintes. Mesmo após a saída de Vargas, o governo não renunciou 

a características populistas e nacionalistas, a fim de fortalecer e legitimar cada vez mais o 

Estado (CASTRO, 2018). 

Sob o Governo do General Eurico Gaspar Dutra foi promulgada a Constituição 

Federal de 1946 (BRASIL, 1946), que apesar de não dispor nada a respeito de políticas e 

programas de assistência social, estabeleceu em seu artigo 164 a obrigatoriedade da proteção 

à maternidade, infância e adolescência, além do seu artigo 31 que previa imunidade tributária 

em favor de entidades consideradas de assistência social.  

Entretanto, o governo federal introduziu novos mecanismos a fim de promover o 

desenvolvimento da área social, ainda que tenha sido com a participação do setor privado em 

macro-organismos sociais. Nesse contexto de união, de forma organizada, entre o setor 

público e agentes privados, foi que o Presidente da República Dutra criou em 1946 as 

primeiras instituições do Sistema S, Serviço Social da Indústria (SESI)1, o Serviço Social do 

Comércio (SESC)2 e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC)3. A LBA, 

por meio de suas unidades de atendimento nos estados e municípios tentou incentivar o 

aumento de instituições sociais de caráter não governamental, o que ficou evidenciado na 

própria Constituição Federal de 1946 (BRASIL, 1946), que estimulou a criação de 

instituições sociais a partir da isenção de impostos, com a condição de que tais rendas fossem 

aplicadas no país para o respectivo fim social (CASTRO, 2018). 

Devido a grande influência das fortes correntes que defendem a política do Welfare 

States (estado do bem-estar) após a Segunda Guerra Mundial e ` necessidade de tentar evitar 

uma nova depressão similar ao período entre guerras, observa-se uma inserção de um sistema 

de seguridade social caracterizado pela intervenção cada vez mais forte do Estado. Ressalta-se 

que desde as primeiras décadas do século XX, a noção de seguridade social apresentou-se no 

cenário mundial correspondendo ao início da construção dessa corrente do estado do bem-

estar social. 

                                                 
1 O Serviço Social da Indústria (SESI) é uma rede de instituições para estatais brasileiras e de atuação em âmbito 

nacional. Apresenta como finalidade promover o bem-estar social, o desenvolvimento cultural e a melhoria da 

qualidade de vida do trabalhador que atua nas indústrias, de sua família e da comunidade na qual estão inseridos, 

em geral. 
2 O Serviço Social do Comércio (SESC) tem como finalidade desenvolver práticas que contribuem para o bem-

estar dos comerciários. 
3 O Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC) é considerado o principal instrumento de 

educação profissional voltado para o Setor do Comércio de Bens, Serviços e Turismo. 
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O padrão de seguridade foi estruturado segundo o reconhecimento da obrigatoriedade 

do Estado em disponibilizar respostas as demandas sociais mediante o crescimento dos gastos 

públicos. O Estado deve proporcionar desde a garantia de renda mínima, em casos de perda 

de capacidade do cidadão em ganhá-la, até o acesso aos serviços essenciais como saúde, 

educação e assistência social. 

Segundo Paiva (1999), cabe recordar alguns princípios fundamentais que norteiam o 

padrão de seguridade social, a partir dos quais o estado de bem-estar social se estrutura, dado 

que, no panorama histórico esse padrão transformou-se nas referências teóricas e políticas 

mais utilizadas.  

Em meio a esse novo cenário pós-guerra, em 1951, Getúlio Vargas voltou a ocupar a 

Presidência da República, dessa vez deparando-se com um novo panorama social, político e 

econômico, no qual assumiu total compromisso com a classe trabalhadora e suas respectivas 

reinvindicações. Assim, a estratégia adota por Vargas para legitimar-se no poder e obter o 

apoio popular ocorreu por meio da concessão de benefícios, ou seja, a imagem do Estado 

protetor (CASTRO, 2018). 

A exemplo disso, é que o cenário brasileiro foi tomado por uma alta taxa de concessão 

de seguro-desemprego. Gradativamente, as políticas de educação e saúde passaram a ser 

atreladas à seguridade social, devido os altos custos desses sistemas. Essa integração tinha 

como função promover a institucionalização das políticas setoriais, garantir direitos 

fundamentais e estabelecer as atribuições de cada política no que se refere ao atendimento da 

população considerada vulnerável (COLIN, 2008).   

Contudo, o governo federal manteve sua linha de atuação de natureza assistencialista 

ao dispor o pagamento de auxílio e subvenções sobre as atribuições do Conselho Nacional de 

Serviço Social, por meio da promulgação da Lei n. 1.493, de 13 de dezembro de 19514 

(BRASIL, 1951). Vale ressaltar que, ainda na década de 1950, os entes estaduais e municipais 

passaram a criar seus órgãos de assistência social, também sob o modelo de benemerência. 

Todavia, isso não significou melhor organização no âmbito das ações da área social, ao 

contrário: evidenciou a ausência de articulação e coordenação entre a União e os demais entes 

federativos. 

                                                 
4 Art. 1º A cooperação financeira proporcionada pela União à instituições públicas, autárquicas, semi-estatais ou 

privadas far-se-à mediante auxílios e subvenções, para o que haverá consignação própria no Orçamento Geral da 

República. 

Art. 2º Os auxílios serão concedidos em virtude de lei, decreto, tratado ou convênio, para atender a ônus ou encargos 

assumidos pela União para com instituições públicas, autárquicas ou semi-estatais 
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  Da perspectiva normativa, não havia uma clareza acerca do que era 

considerado direitos dos cidadãos associados aos serviços e benefícios caracterizados como 

assistência social, o que fortalecia novamente a natureza filantrópica das ações e o caráter 

assistencialista, no qual a população era enxergada como beneficiária da caridade do governo 

e dos agentes privados. 

Destaca-se que a assistência social, como ação de Estado, necessita alcançar o pleno 

estatuto político programático de política social empenhada em atingir resultados efetivos e 

contínuos para uma proteção social ao seu usuário. Historicamente, parte do imaginário social 

brasileiro compreendeu que o tempo de execução da função pública da assistência social 

deveria ser de curto prazo, urgente, ou seja, capaz de amenizar o grau de vulnerabilidade, 

porém não alcançando a responsabilidade em responder a um direito do cidadão, a partir de 

uma ação contínua, com resultados mais duradouros (SPOSATI, 2007). 

Com a chegada de Juscelino Kubitschek ao poder em 1956, o governo brasileiro 

evidenciou a associação da política nacional com o capital estrangeiro, instrumentalizada pelo 

Plano de Metas5, que apresentou uma finalidade puramente econômica, reduzindo 

consideravelmente a pauta da assistência social. Novamente, o governo conduziu as ações do 

Conselho Nacional de Serviço Social e da LBA, a partir de uma concepção filantrópica e 

clientelista. As vantagens fiscais concedidas as entidades filantrópicas de natureza não 

governamentais cresciam demonstrando a omissão do governo em estabelecer diretamente 

programas sociais. De acordo com Castro (2018), essa conduta foi evidenciada mediante a 

promulgação de quatro leis. 

A primeira foi a Lei nº 2.756 de 17 de abril de 1956 (BRASIL, 1956), a qual isentava 

de selo, os recibos de contribuição destinadas as instituições de assistência social, perante o 

registro no CNSS. A segunda foi a Lei nº 3.193 de 04 de julho de 1957 (BRASIL, 1957), que 

regularizou a imunidade tributária prevista no artigo 31, V, da Constituição de 1946 

(BRASIL, 1946). A terceira medida foi a Lei nº 3.470 de 28 de novembro de 1958 (BRASIL, 

1958), que em seu art. 31 permitiu que as doações destinadas a entidades filantrópicas fossem 

deduzidas da renda bruta de pessoas jurídicas e físicas no que se refere a incidência de 

imposto de renda.  

A quarta e última foi a Lei nº 3.577 de 04 de julho de 1959 (BRASIL, 1959), que 

oficializou a isenção da cota patronal de contribuição para a Previdência Social, uma vez que 

                                                 
5 O plano foi formado por meio de um conjunto dinâmico e progressivo de obras e empreendimentos realizados 

em diversas etapas que tinha como finalidade estabelecer um crescimento econômico, a partir da industrialização 

e modernização, porém trouxe um alto endividamento público. 
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os recursos assegurados aos trabalhadores formais, passaram a financiar instituições que 

promoviam serviços e projetos sociais à parcela da população não pertencente ao sistema 

previdenciário, transferindo uma parte da responsabilidade do Estado para a sociedade civil. 

O Estado assumiu a existência de uma lacuna entre os trabalhadores formais 

assegurados e a proteção social para o cidadão considerado em vulnerabilidade. Objetivando 

enfrentar esse problema, o governo tentou ampliar as atribuições da LBA passando a difundi-

la também por meio de órgãos estaduais e municipais. Nessa linha histórica, a partir do golpe 

de 1964, o Estado brasileiro se colocou como agente de promoção e regulação das atividades 

econômicas nacionais, com o argumento da necessidade de estabelecer e manter a ordem 

social correspondente ao projeto de governo idealizado.  

Segundo Colin (2008), a partir do governo instalado em 1964, prevaleceu no cenário 

nacional um modelo de gestão autoritário, caracterizado pela concentração de poder do 

Estado e, consequentemente, a racionalização e burocratização do aparelho administrativo. Se 

por um lado o governo gerou certa segurança, estabilidade política e crescimento econômico 

na década de 1970 (ciclo do milagre econômico), no qual o planejamento social se constituiu 

como ações corretivas do planejamento econômico, por outro lado, houve crescimento da 

concentração de riqueza, dos conflitos sociais e do empobrecimento da população. 

Assim, o governo militar apresentou um aumento da capacidade de intervenção estatal 

no campo das políticas sociais, criando instrumentos burocráticos e institucionais que 

atenderam principalmente as classes média e alta, não apresentando mudanças significativas 

na redistribuição de renda, o que resultou num cenário totalmente conservador (PINHEIRO 

JUNIOR, 2014).  

Dessa forma, novamente, a assistência social passou a incorporar a responsabilidade 

de reduzir as tensões sociais e auxiliar a legitimidade do regime instalado, ou seja, mais uma 

vez sua principal função, que é de efetivar o protagonismo do cidadão por meio de políticas 

públicas, foi totalmente renegada. Instalou-se um ambiente de exploração social no qual o 

governo passou a decompor a pauta da assistência social. O Conselho Nacional de Serviço 

Social tinha como principal função realizar o controle das instituições sociais privadas, 

caracterizada pela ratificação da postura assistencialista do Estado, pautada na promoção de 

práticas clientelistas e com baixo compromisso no enfrentamento à pobreza.  

Segundo Castro (2018), no mantado do presidente Castelo Branco (1964 – 1966) as 

despesas da União para a área social foram somente de 5%. Em contrapartida, o setor militar 

foi responsável por 18% dos gastos governamentais. Ressalta-se que nesse período os entes 
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estaduais apresentaram um gasto médio de 12% para a área social, demonstrando uma maior 

responsabilidade acerca da promoção do bem-estar social da população. 

2.2 A institucionalização da filantropia e assistencialismo 

 

A[RdCP1][RA2] Carta Constitucional de 1967 (BRASIL, 1967) previu em seu art. 167 que 

a assistência materno-infantil e a adolescência seriam veiculadas por meio de lei, além de 

manter a imunidade tributária para as entidades de natureza assistencial. Nota-se que essa 

medida não delimitou um campo de responsabilidade do Estado acerca da proteção social do 

cidadão. 

Isso fica evidenciado no governo de Costa e Silva (1967 – 1969), uma vez que os 

gastos presentes no orçamento da União destinados a assistência social foram reduzidos para 

4% e educação, ciência e tecnologia para 8%. Em contrapartida, a defesa e segurança mais 

uma vez foram colocadas como pauta prioritária, totalizando 24% dos gastos da União 

(CASTRO, 2018). 

A atenção e o interesse do governo federal em promover ações diretas para o 

enfrentamento da pobreza foram sendo reduzidos, resultando na transferência, cada vez 

maior, dessa responsabilidade para os agentes não governamentais, mediante parcerias, 

convênios e acordos de cooperação com instituições filantrópicas. Em outras palavras, a 

diminuição dos gastos na área social proporcionou a necessidade das ações assistenciais 

promovidas pela sociedade civil. 

 

Como se percebe, ao longo desses primeiros governos ditatoriais, o gasto com bem-

estar social foi sendo reduzido gradativamente. Como contrapeso, o estímulo às 

parcerias, isenção de impostos etc. foram a forma encontrada para driblar a miséria 

da população por meio de uma intervenção não estatal (CASTRO, 2018, p118). 

 

Para trabalhar suas funções, a LBA buscou auxílio junto às escolas de Serviço Social, 

ocorrendo, de fato, uma aproximação entre a LBA e o Serviço Social, pois, nesse momento, a 

instituição LBA precisava se organizar tecnicamente e o Serviço Social precisava se legitimar 

como profissão. Em 1969, a LBA foi transformada em fundação vinculada diretamente ao 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, passando a viver em paralelo com a Secretaria 

de Assistência Social (BRASIL, 1969). 

Com a chegada de Ernesto Geisel à Presidência da República em 1974, o governo 

ampliou, de forma tímida, os gastos na área social, uma vez que salientou a existência de 

focos de pobreza nos grandes centros do país e na região Nordeste e destacou a necessidade 

de superação desses problemas sociais, por meio de uma intervenção governamental. 
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Em 09 de dezembro de 1974 foi promulgada a Lei nº 6.168 (BRASIL, 1974), a qual 

criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) que apresentava como finalidade 

estabelecer apoio financeiro a projetos e programas de caráter social, de acordo com as 

diretrizes e prioridades consideradas estratégicas para o desenvolvimento social dos Planos 

Nacionais de Desenvolvimento6. Importa destacar que a FLBA passou a ser financiada com 

recursos do FAS.  

Ainda em 1974, o Ministério do Trabalho e Previdência Social foi dividido em duas 

novas pastas: Ministério da Previdência Social e Assistência Social (MPAS) e Ministério do 

Trabalho (MT). Dentro da estrutura técnica do MPAS foi criado o Conselho de 

Desenvolvimento Social, responsável pela detecção dos focos de pobreza no país, além da 

Secretaria de Assistência Social (SAS) que apresentou como principal instrumento a 

Fundação Legião Brasileira de Assistência (FLBA), reestruturada devido a necessidade de 

uma organização técnica.  

Nota-se, nesse período, que o desenvolvimento da estrutura estatal foi caracterizado 

pelo crescimento, racionalização e burocratização das práticas assistenciais, o qual resultou na 

necessidade de promover serviços, programas e projetos para o enfrentamento à pobreza, 

cabendo ao Estado o papel de fiscalizador e principal agente colaborador. 

Contudo, o governo ainda persistiu na regulamentação de ações filantrópicas. Dessa 

forma, estabeleceu em 02 de setembro de 1975 o Decreto nº 76.186, que tratou da isenção do 

imposto de renda e da dedução de doações destinadas às instituições filantrópicas (BRASIL, 

1975). Outro instrumento legal aplicado foi o Decreto nº 1.572, de 01 de setembro de 1977 

(BRASIL, 1977), que estabeleceu um limite ao financiamento público para as entidades 

privadas de caráter assistencial. 

A crise econômica mundial instalada no final da década de 1970 começou a produzir 

dificuldades na governabilidade do ente federal. Diante desse panorama, o governo, em sua 

face mais conservadora, passou a reduzir os gastos destinados a promoção social, tendo como 

discurso a necessidade de tornar o aparato estatal menos oneroso. 

No processo histórico de construção da política pública de assistência social Colin 

(2008) destaca três períodos: 

a) Período I (1964 – 1973): no âmbito da seguridade social ocorreu a criação do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dos PIS/PASEP, do Sistema Financeiro de 

                                                 
6 Nome dado a dois planos econômicos, de números I e II, referentes, respectivamente, aos períodos 1972-1974 e 

1975-1979. 
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Habitação e uma ampliação dos programas da educação e saúde do setor público para o setor 

privado. 

b) Período II (1974 – 1977) verificou-se um acentuado aumento das 

desigualdades sociais e, consequentemente, de problemas como a violência urbana, além de 

uma forte recessão salarial, endividamento com agente externos, aumento do déficit público, 

alta da inflação e crescente migração do meio rural para os grandes centros urbanos. Nesse 

momento, o governo federal não conseguiu, no âmbito da assistência social, construir uma 

estratégia integrada para atender a população que se encontrava em vulnerabilidade. 

c) Período III (1977 – década de 1980) permaneceu o cenário de crise econômica, 

acompanhada com agravamento do desemprego, aumento do custo de vida e alta taxa de 

inflação. Os programas de caráter social continuaram centralizados na União e com ações 

pontuais e paliativas, como foi o caso do Sistema Nacional de Previdência e Assistência 

Social (SINPAS), que de fato não conseguiu seu objetivo primário de integrar as ações da 

previdência, saúde e assistência social.  

Ao analisar os últimos anos de regime militar, vale destacar a assinatura do Decreto-

Lei nº 1940 de 25 de maio de 1982 (BRASIL, 1982), que criou o Fundo de investimento 

Social, sob a gestão do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Esse fundo tinha como finalidade estabelecer apoio financeiro aos projetos e programas de 

natureza assistencial relacionados as áreas de habitação, saúde, educação, alimentação e 

auxílio ao pequeno produtor rural.  

Ainda no incentivo à filantropia, o governo federal implementou em 1979 o Programa 

Nacional de Voluntariado (PRONAV), além do Decreto nº 91.030 (BRASIL, 1985) que 

tratou sobre a isenção de taxas de importação às instituições de assistência social.  

Entre o plano legal e o plano real, o plano institucional e o plano político-

socioeconômico, da implantação da política pública de assistência social, nota-se 

significativos intervalos no campo da análise, interpretação e diferenciação entre os tipos de 

projetos políticos que lhes orientam, dentre os quais destaca-se: os de resistência ao 

paradigma de extensão de direitos sociais, os quais persistem em manter a hegemonia da 

versão conservadora e patrimonialista da área de atuação; e os de tentativa de ruptura desse 

status quo, com o objetivo de fazer da assistência social, dever de Estado e direito do cidadão, 

considerado como usuário da política pública de assistência social (SPOSATI, 2007). Para 

melhor compreensão do panorama histórico da assistência social, o Quadro 1 apresenta uma 

síntese da trajetória citada ao longo dessa seção. 
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Quadro 01 – Cenário da Assistência Social no Brasil Republicano anterior a Constituição Federal de 1988 

Período 
Provedor 

Principal 
Ação Federativa 

Década de 

1930 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

Decreto Lei nº 20.351, de 31 de agosto de 1931, que cria a Caixa de 

Subvenções; 

 

Lei nº 119, de 25 de novembro de 1935, criação de um Conselho 

Consultivo vinculado diretamente ao Chefe do Poder Executivo; 

 

Decreto Lei nº 525, de 01 de setembro de 1938 que cria o Conselho 

Nacional de Serviço Social (CNSS). 

 

Década de 

1940 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

Decretos-lei nº 2.024, de 17 de fevereiro de 1940 objetivou proteger a 

maternidade, a infância e a adolescência; 

 

Decretos-lei nº 3.200, de 19 de abril de 1941 previa subvenções em 

favor de instituições assistenciais de proteção a famílias em situação de 

miséria; 

 

Decreto Lei nº 4.830, de 15 de outubro de 1942, no qual cria a Legião 

Brasileira de Assistência (LBA); 

 

Constituição Federal de 1946, art. 164 (obrigatoriedade da proteção à 

maternidade, infância e adolescência) e art. 31 (previa imunidade 

tributária em favor de entidades consideradas de assistência social); 

 

Década de 

1950 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

Lei nº 1.493, de 13 de dezembro de 1951, estabelece o pagamento de 

auxílio e subvenções sobre as atribuições do Conselho Nacional de 

Serviço Social; 

 

Lei nº 2.756, de 17 de abril de 1956, isentava de selo os recibos de 

contribuição destinadas as instituições de assistência social perante o 

registro no CNSS; 

 

Lei nº 3.193, de 04 de julho de 1957, regularizou a imunidade tributária 

prevista no artigo 31, V, da Constituição de 1946; 

  

Lei nº 3.470, de 28 de novembro de 1958, art. 31 permitiu que as 

doações destinadas a entidades filantrópicas fossem deduzidas da renda 

bruta de pessoas jurídicas e físicas no que se refere a incidência de 

imposto de renda; 

 

Lei nº 3.577, de 04 de junho de 1959 estabeleceu a isenção da cota 

patronal de contribuição para a Previdência Social; 

 

Década de 

1960 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

Centralização e baixa articulação com as ações assistências 

subnacionais; 

 

A Carta Constitucional de 1967, art. 167 a assistência materno-infantil e 

à adolescência seria veiculada por meio de lei; 

 

1969 - LBA transformada em Fundação vinculada diretamente ao 

Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

 

 

Década de 

1970 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

1974 - Ministério do Trabalho e Previdência Social é dividido em duas 

novas pastas, o do Ministério da Previdência Social e Assistência Social 

(MPAS) e o Ministério do Trabalho (MT);  

 

Lei nº 6.168, de 09 de dezembro de 1974, criou o Fundo de Apoio ao 
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Desenvolvimento Social (FAS); 

 

Decreto nº 76.186, de 02 de setembro de 1975 tratou da isenção do 

imposto de renda e da dedução de doações destinadas as instituições 

filantrópicas; 

 

Decreto nº 1.572, de 01 de setembro de 1977 estabeleceu um limite ao 

financiamento público para as entidades privadas de caráter assistencial; 

 

 

Década de 

1980 

Instituições 

Sociais e 

filantrópicas 

Decreto-Lei nº 1940, de 25 de maio de 1982, que criou o Fundo de 

investimento Social; 

 

1979 - Criação do Programa Nacional de Voluntariado (PRONAV); 

 

Decreto nº 91.030/85, que tratou sobre a isenção de taxas de importação 

as instituições de assistência social; 

 

Fonte: Soares e Cunha (2016) 

 

Ressalta-se que no processo histórico nacional todo o atendimento referente a 

assistência social esteve pautado pelas necessidades de determinados segmentos da sociedade, 

considerados como requerentes da dedicação do poder público, porém, devido a sua condição 

de abandono e precariedade, e não pelo entendimento, que o governo precisa ter, das 

demandas sociais que necessitam de alternativas efetivas para o enfrentamento dos problemas 

da área social (COLIN, 2008). 

Necessita-se tomar a especificidade do panorama brasileiro, cujo processo de 

industrialização ocorreu em momento posterior aos Estados Unidos e de países da Europa 

central, resultando numa regulação social tardia e fragilizada, no que se refere à efetivação 

dos direitos sociais, principalmente pela vivência e duração de regimes políticos ditatoriais, 

que retardaram a maturação democrática da sociedade (SPOSATI, 2007). 

No contexto anterior à Constituição Federal de 1988, a assistência social enfrentou 

grande debilidade institucional, com ações pontuais e descontinuadas, fundamentadas mais no 

aspecto da filantropia e caridade do que na garantia dos direitos sociais que pudessem 

estabelecer o protagonismo do usuário. Assim, a década de 1980 foi marcada por várias 

manifestações de movimentos sociais que se manifestavam contra o conservadorismo 

tutelador e buscavam uma assistência social com potencial de promover a extensão do acesso 

aos direitos e reconhecimento do protagonismo do cidadão, resultando no desenvolvimento de 

uma política pública de fato.  
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2.3 Assistência social da constituição federal de 1988 a 2003 

 

A segunda metade da década de 1980 foi marcada pela transição para o regime 

democrático, que evidenciou a necessidade do Estado em criar instituições sólidas, a fim de 

promover um projeto constituído por princípios de natureza social, universal e igualitário. 

Apesar dos antagonismos acerca do papel do Estado que marcaram a CF/88 (BRASIL, 

1988) e que permanecem até os dias atuais, além das inúmeras dificuldades enfrentadas na 

implantação dos direitos sociais, os fundamentos das políticas sociais foram profundamente 

alterados. Em especial na assistência social, as mudanças de paradigma foram tão substanciais 

que ainda exigem significativos esforços para uma ruptura da cultura da filantropia e caridade 

vigentes até 1988 (SALES, 2012). 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) é um marco 

fundamental do processo histórico da assistência social, uma vez que a reconhece como 

política pública, que juntamente com a previdência social e a saúde passaram a compor o tripé 

da seguridade social, a partir da concepção de direito social.  

 

Art.194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência e à assistência social (BRASIL, 2001, p.113). 

 

A partir da redemocratização, a assistência social foi definida como uma política 

pública de atenção e de defesa de direitos do cidadão, fundamentada em padrões éticos de 

dignidade construídos ao longo do processo histórico nacional. Trata-se de uma política de 

longo alcance e à medida que a sociedade possui fragilidades, acaba gerando distorções e 

exclusões. Por isso, em seus artigos 203 e 204, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988) estabelece: 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de      contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária;  

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de 

outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 

gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às 

esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 

social;  
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II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis (BRASIL, 1988, 

p. 118-119). 

 

Avançar no processo de construção da assistência social como função pública e 

estabelecê-la no campo de interesse e dever do Estado, com responsabilidades e respostas 

efetivas que resguardem e façam o cidadão ser protagonista da sociedade é um desafio 

político-social, técnico-científico e jurídico. Um dos resultados desse processo está na 

conquista de um espaço programático específico, como política pública, cuja finalidade não é 

mais da atenção eventual. Pelo contrário, na condição de política pública, a assistência social 

deve responder de maneira programática e racional, com quantidade e qualidade a partir de 

suas demandas, tornando-se provedora da seguridade social (SPOSATI, 2007). 

O direito à assistência social presente na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988) encerrou um período de luta por seu reconhecimento como política pública e abriu uma 

nova fase, que apresenta como objetivos a sua regulamentação, efetivação e consolidação, 

dado que para muitos governantes essa política ainda é considerada de menor importância se 

comparada as demais políticas da seguridade social.   

 

A introdução da função assistência social como política de seguridade social não 

resultou de um processo político pela ampliação do pacto social brasileiro. Não 

ficou claro, à partida, que essa decisão geraria novas responsabilidades públicas e 

sociais para com a população para além das “heranças” do que não era seguro social. 

Ou ainda que a assistência social como proteção social não contributiva se 

estenderia para além da relação formal de trabalho. Ou ainda que se tratava de uma 

decisão política de alargamento da proteção social dos brasileiros, configurada como 

proteção à vida e à cidadania, para além do seguro social. Esta noção não foi 

devidamente incorporada (SPOSATI, 2007, p. 446). 

 

Em um país marcado por uma profunda e histórica desigualdade social, as políticas 

sociais foram estabelecidas com objetivos comuns entre União, estados, Distrito Federal e 

municípios. Com isso, foi necessário que um novo pacto federativo, agora também com 

caráter social, promovesse a descentralização territorial, onde os entes da federação 

reconquistaram a autonomia política para promover a expansão dos direitos sociais. 

Para Sposati (2007), a assistência social é um instrumento governamental que 

apresenta como finalidade promover um novo contrato social na direção da inclusão dos 

excluídos. Por isso, ela não pode ser reduzida a benefícios e ações pontuais, mas deve incluir 

serviços, programas e projetos de natureza continuada. O Estado, como garantidor dos 

direitos do cidadão, deve estabelecer estratégias, fornecer recursos, regular, promover 

serviços e estimular a inclusão social. 
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A transição da assistência social para o status de política pública evidencia a 

necessidade de que ela deixe de ser categorizada como programa social de governo e passe a 

desenvolver um sistema de proteção social com caráter continuado. Portanto, é fundamental 

distinguir o que é assistência social como ação contínua, resultante de uma política de 

desenvolvimento, de um programa social, ou mesmo de um instrumento circunstancial e 

eventual de um governo. 

Em 1991, o então presidente recém-eleito Fernando Collor de Melo aprovou um novo 

estatuto para a LBA, a partir do Decreto nº 12 de 18 de janeiro de 1991 (BRASIL, 1991), que 

apresentava como finalidade a tentativa de construção da Política Nacional de Promoção e 

Assistência Social, além planejar as ações necessárias para a execução de serviços destinados 

ao público-alvo. No ano seguinte, através da Lei nº 8.028, de 12 de abril de 1992 (BRASIL, 

1992), o governo federal criou o Ministério de Ação Social trazendo novamente um caráter 

clientelista para a política pública de assistência social. 

Ainda na década de 1990, o vice-presidente Itamar Franco, no exercício do cargo de 

Presidente da República, devido ao processo de impeachment do presidente Collor, 

reestruturou novamente o Poder Executivo a partir da Lei nº 8.490, de 12 de novembro de 

1992 (BRASIL, 1992) no qual ampliou o número de ministério de 16 para 22 e alterou o 

nome do Ministério da Ação Social para o Ministério do Bem-Estar Social. 

Porém, naquele momento, o Estado brasileiro ainda apresentava a tarefa de 

implementar o novo texto constitucional e desenvolver suas novas regulamentações e 

definições a fim de avançar na promoção das políticas sociais, em especial a assistência 

social. A nova CF/1988 (BRASIL, 1988), evidenciou a autonomia política e a 

descentralização de recursos financeiros aos estados e municípios, além de trazer questões em 

relação a: como União, estados e municípios iriam se articular e agir no que se refere a 

formulação e execução da política de assistência social? Quem seria o agente financiador para 

a expansão dessa política pública? E em que consistiria a descentralização político-

administrativa presente na Constituição Federal? (SOARES; CUNHA, 2016).  

Mesmo com o status de direto social estabelecido pela Constituição Federal de 1998 e 

o início do processo de superação da trajetória histórica que a assistência social apresenta, foi 

somente mediante os instrumentos de regulamentação das determinações constitucionais, leis 

complementares e normatizações posteriores, que as novas orientações deram a assistência 

social o formato de efetiva política pública (MESQUITA; MARTINS; CRUZ, 2012). 

 Após de longo processo de debates e negociações entre o executivo, legislativo e a 

sociedade civil, a política pública de assistência social foi regulamentada a partir da Lei nº 
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8.742 de 07 de dezembro de 1993 (BRASIL, 1993) que estabeleceu a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS). 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 

de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 

o atendimento às necessidades básicas (BRASIL,1993). 

 

Segundo Sposati (2007), a assistência social como componente da seguridade social 

deve garantir a segurança de acolhida, convívio, provisão de condições de autonomia, de 

equidade e defesa dos direitos socioassistenciais do cidadão. Para explicitar o que seriam 

necessidades básicas para a assistência social, uma vez que a LOAS em seu texto inicial não 

estabeleceu este conceito, é necessário desenvolver uma análise acerca do alcance do caráter 

básico do universalismo que defina quais as vulnerabilidades sociais que devem ter a atenção 

da política de proteção social. 

A aprovação da LOAS caracterizou-se pelo otimismo e superação de um caráter 

arcaico da assistência social, que é nítido quando se percebe a perspectiva de concretizar-se 

como política pública redistributiva e universalista (CASTRO, 2018). 

Em seu artigo 4º a LOAS estabelece quatro princípios da política pública de 

assistência social.  

 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 

serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 

qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 

natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 

bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 

concessão (BRASIL, 1993, não paginado). 

 

Acerca do primeiro princípio refere-se à dignidade do cidadão como fundamento da 

República. Estabelece que a identificação e o atendimento às necessidades sociais básicas não 

devem ser realizadas através de uma perspectiva que considera a rentabilidade econômica da 

população, como também não podem ser deixadas a cargo da iniciativa privada. O segundo 

princípio está em consonância com a Seguridade Social, uma vez que a assistência social deve 

ser executada com o objetivo de reduzir as desigualdades sociais, assegurando os direitos do 

cidadão. O terceiro princípio ratifica a ideia de autonomia e estimula o desenvolvimento das 

potencialidades do cidadão, além de rejeitar práticas segregacionistas. No que se refere ao 

quarto princípio, a LOAS considera como fundamental a isonomia na sociedade. O quinto e 
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último princípio estabelece a garantia da publicidade e impessoalidade da administração 

pública e reconhece o direito à proteção social como um dever do Estado.  

A LOAS estabeleceu um novo ordenamento institucional para a promoção das 

relações intergovernamentais na área de assistência social. O governo federal assumiu a 

função de principal agente formulador, financiador e coordenador da política pública, 

incentivando estados e municípios, via regulamentação e repasse de recursos técnicos e 

financeiros, a adotarem um novo modelo de gestão. Com isso, nota-se uma formulação da 

política a partir das diretrizes definidas pela União, porém com destaque ao papel que os 

demais entes assumem na execução da política de assistência social (SOARES; CUNHA, 

2016). 

Destaca-se que o artigo 5º da LOAS apresenta três diretrizes: 

 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência 

social em cada esfera de governo (BRASIL, 1993). 

 

A política pública de assistência social ganhou características mais nítidas com a 

LOAS, que estabeleceu a gestão da política a partir de um sistema único nacional, 

descentralizado, integrado pelos entes da federação e participativo. A fim de desenvolver esse 

sistema, o Estado estabeleceu o planejamento e o financiamento como responsabilidade 

comum dos três entes federados (SOARES; CUNHA, 2016). 

Para Avritzer (2007), mediante legislações infraconstitucionais específicas, como é o 

caso da LOAS,  a CF/1988 (BRASIL, 1988) produziu condições para o estabelecimento de 

práticas participativas nas políticas públicas, principalmente nas áreas sociais, com a 

perspectiva de melhoria na qualidade dos serviços prestados à população, uma vez que 

haveria a ampliação da representação da sociedade no Estado, ou seja, se passaria a produzir 

possibilidades de participação social na elaboração, gestão e controle democrático no 

desenvolvimento de políticas públicas. 

De acordo com o Art. 16 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (BRASIL, 1993, 

não paginado), “fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão 

superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública 

Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social”.  

Segundo Pereira (2007), a participação social apresenta uma característica 

fundamentalmente baseada no bem-estar comum e nos processos deliberativos de 
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transformação social. Esse mecanismo deliberativo une a sociedade em torno de programas e 

projetos comuns, resultando na consolidação do Estado acerca das políticas públicas. 

O novo direito do cidadão presente no artigo 203 do texto constitucional e na LOAS 

em seu artigo 12 ratifica o compromisso do Estado na construção de uma sociedade 

democrática e, ao mesmo tempo, estabelece a cobertura das necessidades do cidadão bem 

como a universalização do acesso aos direitos sociais. Garantir esse novo direito exige 

quebrar a estrutura que aprisionou o modelo de financiamento da assistência social em seu 

processo histórico, associado a necessidade de legitimar o entendimento de que essa política 

pública é um direito constitucional e não uma caridade do Estado. 

Tradicionalmente, o modelo de financiamento da assistência social limitava-se a ser 

custeado por ações pontuais do governo ou por doações, resultando na ausência de fundo 

específico e de critérios objetivos de aplicação de recursos, submetidas a três sistemas 

diferentes:   

 

A Série Histórica sustenta-se em práticas genéricas e segmentadas que conformam o 

financiamento da Assistência Social, caracterizado pelo formato de atendimentos 

pontuais e até paralelos, direcionados a programas sem o suporte de diagnóstico 

local, limitando a capacidade criativa destas esferas e impossibilitando propostas de 

ações complementares para a aplicação de recursos públicos repassados.  

As emendas parlamentares, que na maioria das vezes resultam da inexistência ou da 

frágil articulação entre os poderes legislativo e executivo no debate dos conteúdos 

da Política Nacional de Assistência Social.  

A terceira lógica, que tem conformado o financiamento da Assistência Social, é a 

fixação de valores per capita que tenham por base o número total de atendimentos e 

não pela conformação do serviço às necessidades da população (SCATENA, 2006, 

p.42). 

 

Em seu artigo 27, a Lei orgânica da Assistência Social institui o Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS) como mecanismo fundamental para os repasses financeiros aos 

estados, municípios e Distrito Federal. O financiamento da assistência social ocorreria com 

recursos federais, estaduais e municipais, os quais os entes deveriam alocar nos fundos 

especiais vinculados a cada instancia de governo: Fundo Nacional de Assistência Social 

(FNAS), Fundo Estaduais de Assistência Social (FEAS) e os Fundos Municipais de 

Assistência Social (FMAS). A composição financeira de cada fundo seria formada a partir de 

recursos próprios, para os entes subnacionais através de repasses realizados pelo FNAS, e no 

caso dos municípios também pelos FEAS (SOARES; CUNHA, 2016). 

Em 1995, Fernando Henrique Cardoso (FHC) assumiu a Presidência da República em 

meio a uma crise ocasionada devido ao mau planejamento e falta de coordenação dos gastos 

públicos, entre eles a área social. Mesmo com a mudanças previstas na CF/1988 (BRASIL, 

1988), o presidente Fernando Henrique encontrou um governo que ainda não conseguia 
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estabelecer prioridades, apresentava baixa capacidade de redistribuição das políticas sociais e 

falta de critérios de transparência para alocação dos recursos. Com esse cenário, o governo 

FHC buscou medidas de descentralização e flexibilização a fim de conciliar a estabilização e 

melhorias da eficiência das políticas públicas. 

A partir dessa percepção, o governo federal regulamentou o Fundo Nacional de 

Assistência Social, por meio do Decreto nº 1.605 de 25 de agosto de 1995, que determina 

como objeto proporcionar recursos e mecanismos para financiar o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) e promover serviços, programas e projetos socioassistenciais, aprovados 

pelo Conselho Nacional de Assistência Social. O decreto ampliou as fontes de recursos do 

FNAS, que são: 

 

I - dotações orçamentárias da União;  

II - doações, contribuições em dinheiro, valeres, bens móveis e imóveis, que venha a 

receber de organismos e entidades nacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas 

físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras;    

III - contribuição social dos empregadores, incidentes sobre o faturamento e o 

lucro;    

IV - recursos provenientes dos concursos de prognósticos, sorteios e loterias, no 

âmbito do Governo Federal;    

V - receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da 

lei;    

VI - receitas provenientes da alienação de bens móveis da União, no âmbito da 

assistência social;    

VII - transferência de outros fundos (BRASIL, 1995).    

 

Com a criação e a implantação do Fundo Nacional de Assistência Social esperava-se 

que todos os recursos do governo federal destinados a política de assistência social fossem 

concentrados nesse mecanismo. Todavia, ao analisar o período de 1996 a 2003, nota-se um 

elevado percentual de recurso sendo executado fora do FNAS. A tabela 01 apresenta o total 

de recursos federais destinados a assistência social, destacando o volume total fora do FNAS, 

porém ressalta-se o crescimento de recursos no Fundo.  

 
Tabela 1 – Execução orçamentária da função Assistência Social (1), no Brasil – 1996 a 2003 

 

Fonte: Pinheiro (2005, p.4). 

 

O gráfico a seguir dimensiona em percentual os gastos do governo federal para 

política pública de assistência social no que se refere ao Produto Interno Bruto (PIB) entre os 

anos de 1995 e 2002, demonstrando uma elevação permanente dos gastos. 
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Gráfico 01 - Gasto Federal na área da Assistência Social, em valor constante (1995-2002) 

 

 

Fonte: Castro et al. (2008, p.11). 

 

Como citado anteriormente, o período analisado demonstra um crescimento no volume 

total destinado a assistência social, evidenciando os efeitos positivos acerca da legislação que 

definiu o FNAS como mecanismo de financiamento da política pública de assistência social. 

Além disso, ocorreu a implantação e expansão, em todo o território nacional, de instrumentos 

e organismos tais como: o Conselho Nacional de Assistência Social, os fundos estaduais e 

municipais de assistência social, bem como seus respectivos conselhos estaduais e 

municipais.  

 

Ao final do primeiro período do governo FHC, o país já contava com um sistema 

nacional de assistência social de forte institucionalidade, apoiado em fundos, órgãos 

e conselhos estaduais e municipais e periodicamente mobilizado por conferências 

nacionais, foro privilegiado da formação da política (DRAIBE, 2003, p.87). 

 

Paralelamente ao que preconiza a LOAS e o FNAS no que se refere ao princípio da 

descentralização, a União implementou em 1995 o Programa Comunidade Solidária (PCS) 

que consistia num conjunto de ações governamentais que tinham como objetivo combater as 

situações de pobreza, tendo como principal ator a Presidência da República.  

As características do PCS demonstravam que se tratava de uma ação que não 

respeitava o princípio da universalização instituído na Lei Orgânica da Assistência Social, 

pelo contrário, o programa era pautado numa estratégia pontual e descontinuada, uma vez que 



 37 

as ações de combate à pobreza não ficariam a cargo do Ministério da Previdência e 

Assistência Social (MPAS), e sim subordinadas à Presidência da República. Nota-se que o 

PCS representou um retrocesso às práticas clientelistas da assistência social, evidenciando a 

dificuldade em romper certos entraves históricos (PINHEIRO, 2005). 

Segundo Draibe (2003), a política social proposta pelo governo FHC foi apresentada 

em 1996 por meio da tentativa de construção de um sistema de proteção social presente no 

documento intitulado uma estratégia de desenvolvimento social, o qual destina-se a garantir o 

direito social, proteger a parcela da população que se encontra em vulnerabilidade, além de 

promover a igualdade de oportunidades. O documento é constituído por três eixos de 

programas, segundo as prioridades do governo: os serviços sociais básicos de natureza 

universal e de responsabilidade pública, os programas básicos e as ações de enfrentamento à 

pobreza. 

O primeiro eixo constitui um dos pontos centrais da política, uma vez que busca a 

universalização e melhoria da eficácia e da qualidade dos serviços socioassistenciais, a partir 

das diretrizes da descentralização, do trabalho articulado entre os níveis da federação e da 

ampliação da participação da sociedade civil. 

O segundo programático eixo foi resultado da seleção de 45 programas sociais 

considerados prioritários pelo governo federal, no que se refere ao combate à pobreza e à 

desigualdade social, no qual seria garantida a regularidade dos fluxos financeiros, controle da 

implementação e avaliação periódica acerca do cumprimento das metas pactuadas. 

Coordenado pelo Programa Comunidade Solidária, o terceiro eixo é o enfrentamento à 

pobreza mediante uma ação em rede, juntamente com as demais políticas e de acordo com as 

prioridades anteriormente estabelecidas: redução da mortalidade infantil; desenvolvimento da 

educação básica; geração de renda, qualificação profissional; promoção da segurança 

alimentar da rede de ensino e das famílias em vulnerabilidade social; melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico; e fortalecimento da agricultura familiar. 

Com base na definição dos três eixos, a figura 1 demonstra a articulação das efetivas 

prioridades estabelecidas pelo governo federal.  
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Figura 1 - Estratégia de Desenvolvimento Social – Governo FHC 

 
Fonte: Draibe (2003, p.74). 

 

No segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, a política pública de 

assistência social teve como principais instrumentos de enfrentamento à pobreza o Programa 

Comunidade Ativa, o Projeto Alvorada e a Rede de Proteção Social. No final da década de 

1990 o governo FHC estabeleceu um conjunto de 22 programas destinados ao 

desenvolvimento de serviços na área social básica voltados para a parcela da população que se 

encontrava em vulnerabilidade social.  

Segundo Draibe (2003), a segunda e decisiva medida que promoveu o escopo da Rede 

de Proteção Social foi a aprovação do Fundo de Combate à Pobreza, que possibilitou a 

criação e o fortalecimento de um conjunto de programas de transferência monetárias para 

pessoas de baixa renda, a partir da liderança do Projeto Alvorada e da implantação do 

Cadastro Único (CadÚnico): 

• Bolsa-Escola (Ministério da Educação); 

• Bolsa-Alimentação (Ministério da Saúde); 

• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) (Ministério da Previdência e 

Assistência Social); 

• Programa do Agente Jovem (Ministério da Previdência e Assistência Social); 

• Bolsa-Qualificação (Ministério do Trabalho); 

• Benefício Mensal – Idoso (Ministério da Previdência e Assistência Social); 

• Benefício Mensal – Portadores de Deficiência (Ministério da Previdência e 

Assistência Social); 

• Renda Mensal Vitalícia (Ministério da Previdência e Assistência Social); 

• Bolsa-Renda (seguro-safra) (Ministério da Agricultura); 

• Auxílio-gás (Ministério de Minas e Energia); 

• Aposentadorias Rurais (Ministério da Previdência e Assistência Social); 
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• Abono Salarial PIS/Pasep (Caixa Econômica Federal); 

• Seguro-desemprego (Ministério do Trabalho); 

2.4 O financiamento da assistência social a partir de 2003 

 

A partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva (01 de janeiro de 2003), a política 

pública de assistência social passou por significativas mudanças. Dentre as principais estão: a 

formulação de instrumentos institucionais que agruparam a assistência social e a segurança 

alimentar, a construção de uma estrutura normativa baseada nos princípios constitucionais e o 

desenvolvimento da rede de serviços e benefícios socioassistenciais. 

Em 13 de maio de 2003, por meio da Lei nº 10.869 (BRASIL, 2003), o Ministério da 

Assistência Social passou a ser denominado Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS). Já no ano seguinte a política de assistência social apresentou amplas 

transformações objetivando a implementação da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), no sentido de 

construir o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o qual: 

 

[...] representa não apenas um novo modelo de intervenção do Estado no campo da 

assistência social, mas um expressivo avanço no processo de consolidação da 

proteção social no Brasil. De fato, trata-se da superação de um perfil historicamente 

construído da assistência social e, por conseguinte, das possibilidades de o Estado 

brasileiro alterar o perfil de sua intervenção no sentido da ampliação do campo da 

proteção social sob sua responsabilidade, com repercussões relevantes no desenho 

das políticas (MESQUITA; MARTINS; CRUZ, 2012, p.10). 

 

Foi efetivamente com a PNAS e posteriormente com a Norma de Operações Básicas, 

NOB/SUAS 2005, que o governo federal estabeleceu uma ampla ação com a finalidade de 

efetivar a política pública de assistência social, a partir do processo de consolidação do 

SUAS. Dessa forma, a atuação da política, que até então era organizada em função de 

públicos específicos (crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência) passou a ter 

como foco principal o atendimento à família. 

 

O SUAS infere por um sistema de regulação de hierarquias, vínculos e 

responsabilidades, tendo como principais funções a oferta de provisões sociais, o 

monitoramento dos processos sociais geradores das exclusões, vulnerabilidades e 

riscos, e a defesa dos direitos socioassistenciais. Pressupõe, portanto, um pacto 

federativo que define as atribuições das três esferas de governo, por nível de 

complexidade e eixo de proteção social -básica e especial, segundo as 

especificidades em escala territorial (COLIN, 2008, p. 197). 

 

Ainda no que se refere às mudanças produzidas a partir de 2004, nota-se a organização 

da política de assistência social com base nos níveis de proteção. A primeira, proteção social 



 40 

básica (PSB), atua na prevenção das situações de risco social, por meio do desenvolvimento e 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, enquanto que a proteção social especial 

(PSE) concentra sua atenção nas situações de vulnerabilidade social em que os direitos do 

cidadão se encontram ameaçados ou já violados. Ressalta-se que cada nível de proteção 

apresenta um equipamento público específico, com o objetivo de garantir à sociedade os 

direitos previstos na política pública de assistência social. O equipamento presente na PSB é o 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). No caso da PSE tem-se o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e as unidades de acolhimento 

institucional. 

A NOB/SUAS 2005 (BRASIL, 2005a) visa implementar e consolidar as bases de 

operacionalização e gestão descentralizada da política de assistência social, baseada no pacto 

federativo e nas responsabilidades previstas na Lei Orgânica da Assistência Social. Vale 

destacar que a norma estabelece três níveis de gestão para os entes municipais acerca de sua 

habilitação, incentivo e responsabilidade. 

 

A gestão inicial é o nível mais elementar, ao qual se exige do município o 

cumprimento do Artigo 30 da Loas, ou seja, a instituição e o funcionamento de 

conselho, plano e fundo no município, bem como a alocação de recursos próprios no 

fundo municipal de assistência. Exige-se ainda o preenchimento das bases de dados 

da RedeSuas, sistema de informações mantido pelo MDS. Neste nível de 

habilitação, o município recebe apenas os recursos federais já repassados com base 

na série histórica conveniada e que foram transformados em pisos de transição. Na 

gestão básica, o município assume a gestão dos serviços da PSB, o que inclui a 

responsabilidade pela estruturação dos Cras. No nível de gestão plena, o município 

assume a gestão dos serviços da proteção básica e especial, recebendo todos os 

recursos correspondentes ao cofinanciamento federal para realizá-los (MESQUITA; 

MARTINS; CRUZ, 2012, p.13). 

 

O governo federal buscou estabelecer mudanças na gestão e organização da política 

pública de assistência social, principalmente, por meio de uma nova configuração sistemática 

de financiamento que rompe com o modelo adotado anteriormente, cujas práticas de repasse e 

gestão financeira eram consideradas ineficazes para a nova estrutura da política. O SUAS 

proporcionou um novo padrão de financiamento que promovesse a gestão descentralizada dos 

recursos, bem com uma rede de serviços continuados nos territórios considerados de 

vulnerabilidade social.  

Mesquita, Martins e Cruz (2012) ratificam que o financiamento e a responsabilidade 

das ações, programas e serviços de assistência social devem ser compartilhados entre União, 

estados e municípios, respeitando as diversidades locais e regionais. Esse compartilhamento 

de obrigações é denominado cofinanciamento. 
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Devido à necessidade de uma ruptura acerca da excessiva centralização, engessamento 

e baixa efetividade que definiam o modelo de financiamento da política de assistência social, 

a PNAS proporciona significativas mudanças estabelecendo novas diretrizes para o 

reordenamento do padrão de gestão que tem como finalidade a implementação do SUAS, a 

partir do princípio da responsabilidade conjunta dos três entes federados no que se refere ao 

custeio dos programas7, projetos8 e serviços9 que compõem a rede socioassistencial, 

preconizados na LOAS. 

Nota-se dois aspectos fundamentais acerca das transformações do padrão tradicional 

de financiamento: a forma como o governo federal realiza o repasse financeiro e a definição 

do volume a ser transferidos para os demais entes.  

O primeiro aspecto compreendia substituir a estrutura convencional por um modelo de 

repasse automático denominado modalidade fundo a fundo, para a manutenção dos programas 

e serviços socioassistenciais, ratificando a importância dos fundos de assistência social de 

estados e municípios na operacionalização do mecanismo de cofinanciamento composto por 

um sistema descentralizado. Desse modo, a União tinha como objetivo assegurar a 

continuidade no custeio dos serviços, programas e o aprimoramento da gestão através de 

repasses diretos e regulares para os demais entes federados, além de garantir maior 

transparência no que diz respeito aos gastos públicos, visto que tais fundos devem ser 

compostos por todos os recursos destinados por cada ente à política de assistência social, 

transferências do cofinanciamento e de recursos próprios da esfera de governo.  

O segundo aspecto, que trata da definição do montante dos repasses, define a 

substituição de práticas pautadas em séries históricas de prestação de serviços de um modelo 

de repasses defasado, tendo, como cabe a lógica dos valores per capita, um mecanismo de 

financiamento mais compatível com as proteções que a política de assistência social deve 

promover.  

                                                 
7 Caracterizado pelas atividades integradas e complementares, definidas no art. 24, da LOAS, com a finalidade, 

tempo e área de abrangência estabelecidos para qualificar, incentivar e promover os benefícios e os serviços da 

assistência social. 
8 Ratificados nos arts. 25 e 26, da LOAS, como projetos de combate à pobreza, são considerados a instituição de 

investimento de natureza social e econômica destinados a sociedade, buscando subsidiar, de forma técnica e 

financeira ações que lhes garantam meios e capacidade de produção e gestão a fim de estabelecer melhorias nas 

condições gerais de subsistência, melhoria na qualidade de vida e de sua organização na sociedade. 
9 Compreende-se pela prestação de ações continuadas, de acordo com o art. 23, da LOAS, que busca estabelecer 

melhoria de vida do cidadão e cujas ações, orientadas para a promoção das necessidades básicas, seguem 

objetivos, princípios e diretrizes. A PNAS propõe a formação de um estrutura em rede, a partir dos níveis de 

proteção social: básica e especial, de média e alta complexidade, tendo como foco a promoção e o 

desenvolvimento social. 
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O governo federal, por meio do Sistema Único de Assistência Social propõe substituir 

as práticas anteriores por um modelo de financiamento mais relacionado às necessidades da 

sociedade, às diversidades regionais e territoriais, ao porte no caso dos municípios, ao tipo de 

proteção social e ao nível de complexidade dos serviços ofertados a população. Em linhas 

gerais, Mesquita, Martins e Cruz (2012) afirmam que a construção do novo padrão de 

financiamento da assistência social contemplou a gestão financeira e mecanismos para a 

realização de transferência de recursos federais, bem como os critérios de partilha, como se 

verá na subseção a seguir. 

 

2.5 O modelo de financiamento fundo a fundo[RdCP3] 

 

 Quanto a gestão financeira, o modelo de financiamento fundo a fundo ratifica a 

importância dos fundos de assistência social colocando-os como instrumentos fundamentais 

no processo de consolidação da política pública de assistência social. Dessa maneira, eles 

devem ser classificados, em cada ente federativo, como unidades orçamentárias e 

apresentando todos os recursos financeiros destinados aos programas, serviços e benefícios 

socioassistenciais. Destaca-se que o órgão gestor da política pública tem a responsabilidade 

de realizar a gestão do fundo de assistência social, principalmente no que se refere a 

ordenação das despesas, com o acompanhamento e fiscalização do controle social.  

É importante ressaltar que a estrutura e o funcionamento do fundo de assistência social 

nos estados, municípios e DF são condições obrigatórias para o recebimento dos recursos 

federais, uma vez que é através dos fundos que devem ocorrer o cofinanciamento das ações 

promovidas pelo SUAS.  

2.6 Condições e mecanismos para transferência de recursos federais da assistência social 

 

Ao adotar as transferências automáticas e regulares, a partir do modelo fundo a fundo, 

o governo federal evidencia a necessidade de estruturar e manter os programas e serviços de 

maneira continuada no contexto do Sistema Único de Assistência Social. Quanto a celebração 

de convênios, de acordo com a NOB/SUAS, permanece, haja vista que são considerados 

instrumentos de apoio financeiro para projetos e programas considerados de natureza não 

continuada. Importa destacar que os convênios também passaram por novas regulações, 

caracterizados por sistemáticas próprias, porém seguindo as diretrizes do financiamento no 

âmbito do SUAS.   
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Com a finalidade de promover o fortalecimento da corresponsabilidade dos entes da 

federação acerca da gestão do SUAS e respeitando as determinações da Lei Orgânica da 

Assistência Social, a NOB/SUAS em seu art. 52 estabelece os requisitos mínimos para o 

recebimento de recursos do cofinanciamento federal.   

 

I - Conselho de assistência social instituído e em funcionamento; 

II - plano de assistência social elaborado e aprovado pelo conselho de assistência 

social;  

III - fundo de assistência social criado em lei e implantado; e 

IV - alocação de recursos próprios no fundo de assistência social (BRASIL, 2012, 

não paginado). 

 

Além dos critérios estabelecidos na NOB/SUAS é necessário que estados, municípios 

e o DF comprovem por meio de relatório anual de gestão e execução do Plano de Assistência 

Social, o acompanhamento e controle de gestão realizados pelo controle social, bem como 

alimente a base de dados da plataforma SUASWEB10. 

No que diz respeito a partilha dos recursos do financiamento federal, o novo modelo 

estabelecido pela NOB/SUAS tenta promover a descentralização e os critérios que 

operacionalizem as referências expostas na LOAS.  

 

Ao mesmo tempo em que se afirma a importância de instituir critérios de partilha 

que promovam uma repartição mais equitativa dos recursos, reconhece-se o desafio 

a ela associado: considerar informações sociais, demográficas e econômicas na 

definição de indicadores a serem utilizados no processo de alocação de recursos. Em 

que pesem as dificuldades presentes neste desafio, a NOB/Suas destacou a 

importância estratégica da utilização desses indicadores visando priorizar, equalizar 

e projetar a universalização da cobertura (MESQUITA; MARTINS; CRUZ, 2012, 

p.13). 

 

Com base na norma, o governo federal estabeleceu que a partilha dos recursos federais 

destinado aos fundos de assistência social em seu nível de Proteção Social Básica 

respeitassem os seguintes elementos: o porte populacional dos municípios, a parcela da 

população em situação de vulnerabilidade social (renda familiar per capita inferior a meio 

salário-mínimo) e os indicadores de cobertura socioterritoriais. Vale ressaltar que o produto 

da relação desses elementos é denominado de Índice do SUAS, que passou a ser utilizado no 

processo de expansão de recursos destinados a PSB, indicando assim os municípios 

considerados prioritários para o recebimento de recursos financeiros adicionais do 

cofinanciamento da União.    

                                                 
10 O SUASweb é o sistema de funcionalidades específico para a gestão do SUAS e compreende informações 

sobre: Plano de Ação: planejamento das ações co-financiadas; demonstrativo sintético de execução físico-

financeira: prestação de contas; consulta a dados financeiros: contas correntes, saldos e repasses; e consulta a 

base cadastral dos beneficiários do BPC: benefício de prestação continuada. 
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Na Proteção Social Especial (PSE), a distribuição e ordenamento dos recursos federais 

são estabelecidos a partir de critérios específicos baseados na complexidade dos programas e 

serviços. Como exemplo, destaca-se o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 

que apresenta como critérios de expansão e partilha: o quantitativo de situações identificados 

de trabalho infantil no município e a taxa de atuação em função da incidência dos números 

desses respectivos casos. 

Ainda em relação a PSE, a partilha dos recursos para o enfrentamento de ações de 

combate ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescente é baseada na incidência de 

casos de abuso e exploração e na presença de fatores socioterritoriais que agravam essa 

violação de direitos. Ressalta-se que os critérios de partilha e expansão dos recursos 

financeiros destinados aos programas e serviços tanto da PSB, quanto da PSE são 

frequentemente analisados e revisados, com a finalidade de buscar melhor eficiência e 

eficácia na sua aplicação.  

Inicialmente, a NOB/SUAS, por meio da modalidade fundo a fundo, estabeleceu que a 

partilha dos recursos financeiros é baseada nos indicadores sociais e territoriais e que os 

critérios de transferência são pautados por Pisos de Proteção social, cujos valores orientam os 

repasses para o custeio dos serviços, adotados pela União, DF, estados e municípios no que se 

refere a responsabilidade no desenvolvimento da política pública de assistência social 

(PASSOS; SANTOS; SCARPARI, 2019). 

Em substituição a modalidade anterior de repasses baseadas em valores per capita, o 

governo federal instituiu o cofinanciamento por meio da transferência para os seguintes pisos, 

de acordo com a o nível de proteção social, conforme o quadro 2: 

 

Quadro 02 - Relação Níveis de proteção social x equipamentos x Pisos financeiros 

Nível de Proteção Equipamentos Pisos 

Proteção Social 

Básica (PSB) 

Centro de Referência da Assistência 

Social - CRAS 

Piso Básico Fixo 

Piso Básico de Transição 

Piso Básico Variável 

Proteção Social 

Especial (PSE) 

Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social - CREAS 

Piso de Transição de Média 

Complexidade 

Piso Fixo de Média Complexidade 

Unidades de Acolhimento 

Institucional 

Piso Social Especial de Alta 

Complexidade I 

Piso Social Especial de Alta 

Complexidade II 

Fonte: Elaboração própria, com base na NOB/SUAS (BRASIL, 2005b)  

 

Os pisos que compõem os níveis de proteção social básica e especial (média e alta 

complexidade) foram regulamentados pelas Portarias do Ministério do Desenvolvimento 
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Social e Combate à Fome nº 442 de 26 de agosto de 2005 (BRASIL, 2005c), nº 440 de 23 de 

agosto de 2005 (BRASIL, 2005d) e nº 460 de 18 de dezembro de 2007 (BRASIL, 2007), que 

estabelece os critérios e procedimentos referentes aos repasse financeiro e utilização dos 

recursos. 

A primeira portaria dispõe em seu art.1º que: 

 

Os Pisos Básicos consistem em valor básico de cofinanciamento federal, em 

complementaridade aos financiamentos estaduais, municipais e do Distrito Federal, 

destinados ao custeio dos serviços e ações socioassistenciais continuadas de 

Proteção Social Básica do SUAS, e compreendem: 

I - o Piso Básico Fixo, destinado exclusivamente ao custeio do atendimento à 

família e seus membros, por meio dos serviços do Programa de Atenção Integral à 

Família - PAIF nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS - "Casa das 

Famílias", e pelas ações complementares ao Programa Bolsa Família - PBF; 

II - o Piso Básico de Transição, destinado à continuidade das ações atualmente 

financiadas; 

III - o Piso Básico Variável, destinado a incentivar ações da Proteção Social Básica 

(BRASIL, 2005c, não paginado). 

 

De acordo com as diretrizes do MDS, o Piso Básico Fixo era responsável por financiar 

todos os serviços executados diretamente nos Centros de Referência da Assistência Social 

(CRAS): atendimento as famílias, ações promovidas no território de abrangência pela rede 

socioassistencial, voltadas prioritariamente aos indivíduos e famílias em vulnerabilidade 

social.  

Quanto ao Piso Básico de Transição, tinha como finalidade subsidiar a manutenção 

das ações continuadas de forma integral e parcial para crianças de 0 a 6 anos e serviços 

socioeducativos para as suas famílias, além de promover atividades para grupos de 

convivências para idosos. 

Já o Piso Básico Variável era formado por recursos destinados ao cofinanciamento de 

incentivos aos serviços socioeducativos referente ao Projeto Agente Jovem11 e identificados 

como prioridades na agenda federal.  

A partir das transferências financeiras por pisos, o governo federal, por meio do Fundo 

Nacional de Assistência Social buscou estruturar e manter, nos territórios, os serviços e 

programas socioassistenciais de forma continuada, rompendo o modelo anterior que custeava 

ações pontuais e segmentadas.  

Por sua vez, o art.1º da portaria 442 estabelece que: 

 

                                                 
11 O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, pautado na Emenda Constitucional nº 20, 

buscou definir uma proposta de ocupação para jovens de 15 a 17 anos em situação de risco e vulnerabilidade 

social, que não configure trabalho, mas que possibilite, de fato, sua permanência no sistema educacional e 

proporcione experiências práticas que o preparem para futuras inserções no mundo do trabalho (BRASIL, 2001).  
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Os Pisos da Proteção Social Especial consistem em valor básico de cofinanciamento 

federal, em complementaridade aos financiamentos estaduais, municipais e do 

Distrito Federal, destinados exclusivamente ao custeio de serviços socioassistenciais 

continuados de Proteção Social Especial de média e alta complexidade do SUAS, e 

compreendem: 

I - Piso de transição de média complexidade; 

II - Piso fixo de média complexidade; 

III - Piso de alta complexidade I; 

IV - Piso de alta complexidade II (BRASIL, 2005c, não paginado). 

  

O piso de transição de média complexidade foi constituído com a finalidade de 

cofinanciar os serviços de habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência, estruturação 

de centros Dia12 e atendimento domiciliar às pessoas idosas e com deficiência. Quanto ao piso 

fixo de média complexidade, a União propôs que o mesmo tinha como finalidade o 

cofinanciamento no âmbito federal dos serviços executados pelos Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social para o enfrentamento das situação de abuso e exploração 

sexual de crianças e adolescentes.  

Ainda segundo a Portaria nº 440/2005 (BRASIL, 2005d), o piso de alta complexidade 

I destina-se ao cofinanciamento dos serviços da assistência social referentes a unidades de 

acolhimento nas modalidades: albergue, abrigo, família acolhedora, casa de passagem e 

república. Já o piso de alta complexidade II tem como público-alvo os usuários em situação 

específica de exposição à violência, no qual apresenta um elevado grau de dependência e com 

particularidades que necessitem da intervenção mediante serviços altamente qualificados.  

A proposta da NOB/SUAS 2005 (BRASIL, 2005a) , em organizar uma estrutura de 

cofinanciamento composta pelos entes federados, aparece como instrumento fundamental no 

novo padrão de financiamento da política de assistência social. Com isso, tenta-se estabelecer 

o compartilhamento de competências entre União, estados e municípios com o objetivo de 

garantir uma gestão da política de assistência social em todo o território nacional. 

Entretanto, não se observou a participação dos entes subnacionais na composição dos 

pisos da assistência social. Na prática, os pisos representaram apenas a parcela que compete 

ao cofinanciamento federal para a manutenção e o desenvolvimento dos programas e serviços 

socioassistenciais. À medida que a composição dos pisos não reuniu os recursos das três 

esfera governo, principalmente dos estados, a política pública de assistência social apresentou 

grande dificuldade de instituir de forma regular o cofinanciamento, as ações e serviços do 

Sistema Único de Assistência Social (MESQUITA; MARTINS; CRUZ, 2012). 

Essencialmente o governo federal afasta a lógica das transferências financeiras por 

públicos atendidos e passa a fundamentar-se a partir dos serviços a serem estruturados a fim 

                                                 
12 Nomenclatura de algumas unidades de atendimento do governo federal no âmbito da assistência social 
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de promover e manter as proteções socioassistenciais baseadas nas diretrizes da Política 

Nacional de Assistência Social. De acordo com Colin (2008), a estruturação dos pisos da 

assistência social proporcionou a expansão significativa dos recursos do cofinanciamento 

federal, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, resultando no desenvolvimento 

dos programas e serviços da rede socioassistencial.  

A NOB/SUAS 2005 (BRASIL, 2005) era pautada na adesão dos entes subnacionais ao 

sistema, mediante o aprimoramento da gestão dos estados e da habilitação dos municípios a 

um dos níveis de gestão do SUAS (inicial, básica ou plena). Com o objetivo de aperfeiçoar a 

estrutura e o funcionamento do Sistema Único de Assistência Social, o governo federal, por 

meio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ratificou a NOB/SUAS 

2012 (BRASIL, 2012), que modificou a gestão federativa dos SUAS, desenvolvendo uma 

nova proposta de gestão descentralizada, substituindo o modelo de adesão, pelo processos de 

habilitação, mediado por vínculos de pactuação de prioridades entre os entes (PASSOS; 

SANTOS; SCARPARI, 2019). 

Ainda no que se refere a transferências financeiras da política de assistência social, a 

NOB/SUAS 2012 (BRASIL, 2012) estabeleceu dois recursos de incentivo que visam o 

aprimoramento da gestão: o Índice de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS) e o 

Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGD-PBF)13. A NOB/SUAS 

2012 (BRASIL, 2012) promoveu um importante avanço acerca do cofinanciamento e da 

gestão compartilhada da política de assistência social, apresentando como pressupostos: 

 

I - a definição e o cumprimento das competências e responsabilidades dos entes 

federativos; 

II - a participação orçamentaria e financeira de todos os entes federativos; 

III - a implantação e a implementação das transferências de recursos por meio de 

repasses na modalidade fundo a fundo, de forma regular e automática;  

IV - o financiamento contínuo de benefícios e de serviços socioassistenciais 

tipificados nacionalmente; 

V - o estabelecimento de pisos para os serviços socioassistenciais e de incentivos 

para a gestão;  

VI - a adoção de critérios transparentes de partilha de recursos, pactuados nas 

Comissões Inter gestores e deliberados pelos respectivos Conselhos de Assistência 

Social; 

VII - o financiamento de programas e projetos (BRASIL, 2012, p.33). 

 

Com o objetivo de melhorar a execução financeira da política pública de assistência 

social, a NOB/SUAS 2012 (BRASIL, 2012) estabeleceu o conceito de blocos de 

                                                 
13 O IGD é um indicador que mede o nível de eficiência dos entes municipais no gerenciamento do Programa 

Bolsa Família segundo algumas condicionalidades da rede: taxa de atualização cadastral e acompanhamentos das 

famílias pelo sistema de educação e saúde. O valor do recurso recebido é diretamente proporcional ao nível do 

índice.  
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financiamento, que passaram a representar o agrupamento de recursos previstos aos 

programas e serviços socioassistenciais tipificados no âmbito nacional, de modo a conceder 

melhorias na gestão financeira e maior autonomia nos gastos dos recursos no mesmo nível de 

proteção social, como demonstrado no quadro 03. 

 

 

Quadro 03 - Grupos / Blocos 

Nível de Proteção Objeto Bloco de Financiamento 

Proteção Social Básica 

(PSB) 

Centro de Referência da Assistência 

Social - CRAS 
Bloco da Proteção Social Básica 

Proteção Social 

Especial (PSE) 

Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social - CREAS 
Bloco da Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade 

Unidades de Acolhimento 

Institucional 

Índice de Gestão 

Descentralizado do 

SUAS 

Gestão Bloco da Gestão do SUAS 

Índice de Gestão 

Descentralizado - 

IGDBF 

Gestão 
Bloco da Gestão do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único 

Fonte: Elaboração própria, com base na NOB/SUAS (BRASIL, 2012)  

 

Segundo Passos, Santos e Scarpari (2019), a Norma de Operações Básica de 2012 

(BRASIL, 2012) tem como um dos preceitos ratificar o compromisso da União em promover 

uma oferta compatível com as necessidades da sociedade em todo o território nacional, tendo 

como instrumento fundamental o SUAS. Com esse objetivo, o governo federal estabelece que 

a oferta dos serviços e programas da proteção social devem ser pautadas no diagnóstico das 

necessidades, considerando os fatores locais e regionais, de acordo com o cruzamento de 

informações e indicadores sociais, a fim de promover, equalizar e universalizar a cobertura da 

política pública de assistência social. 

Desse modo, os blocos de financiamento visam financiar as ações da política de 

assistência social, inclusive os investimentos e custeios em equipamento públicos que 

compõem a Proteção Social Básica, a Proteção Social Especial, a gestão do SUAS e a gestão 

do Programa Bolsa Família/Cadastro Único. 
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A NOB/2012 (BRASIL, 2012) estabelece que a Proteção Social Básica passou a 

definir que a partilha de recursos financeiros deveria ser realizada tendo como subsídios: o 

quantitativo de famílias presentes no munícipio ou Distrito Federal (com base nos dados 

populacionais coletados pelo IBGE; o quantitativo de famílias existentes na base dados no 

Cadastro Único; a expansão territorial; as especificidades locais e/ou regionais; a cobertura de 

vulnerabilidade social e demais indicadores pactuados na Comissão Intergestora Tripartite 

(CIT)14. 

A norma avançou também na definição dos critérios de partilha da Proteção Social 

Especial, tendo como principal indicador as situações de risco individual e social. O MDS 

passou a considerar que a partir dos casos de violação de direitos se elaborariam os 

parâmetros e valores para o cofinanciamento, a fim de desenvolver uma estrutura de rede 

suficiente e necessária para executar os serviços demandados, a partir da realidade local. Em 

outras palavras, o governo federal passou a ofertar de maneira particularizada os serviços da 

Proteção Social Especial. 

Na partilha do cofinanciamento do Fundo Nacional de Assistência Social para os 

municípios e estados, a novidade foi a introdução de critérios para recursos destinados a 

gestão da assistência social. A NOB/SUAS 2012 (BRASIL, 2012) estabelece cálculos de 

indicadores pactuados nas instâncias de deliberação e controle social, com o objetivo de 

avaliar a qualidade da gestão da política e cofinanciá-la, de acordo com seu desempenho. 

Ressalta-se que com a implantação do índice de Gestão Descentralizada (IGD), o 

cofinanciamento da gestão passa a apresentar-se de forma distinta em relação a 

operacionalização do cofinanciamento dos serviços presentes na PSB e PSE.  

No que diz respeito ao incentivo à gestão descentralizada do SUAS, o FNAS 

estabeleceu, para os municípios, o Índice de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS-

M), assim como o incentivo à gestão do Bolsa Família, por meio do índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGD-PBF-M), no qual o indicador varia de 0 a 1 

e é calculado com base nas chamadas condicionalidades: taxas municipais de qualidade e 

quantidade de atualização do Cadastro Único, frequência escolar e acompanhamento da 

agenda de saúde de crianças e adolescentes. 

Para Mesquita, Martins e Cruz (2012), o incentivo à gestão descentralizada da política 

de assistência social tem como finalidade promover financeiramente as estruturas e processos 

                                                 
14 A CIT é um espaço de articulação e expressão das demandas dos gestores federais, estaduais e municipais. Ela 

negocia e pactua sobre aspectos operacionais da gestão do SUAS de modo a garantir a troca de informações 

sobre o processo de descentralização. 
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de gestão e execução de programas, serviços e benefícios socioassistenciais, considerando os 

aspectos locais e regionais. Busca também desenvolver o processo de gestão do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro Único no âmbito municipal, estadual e federal.  

As seções anteriores sistematizaram e analisaram as principais transformações acerca 

do padrão de financiamento da assistência social no sentido de consolidar o SUAS e reafirmá-

lo como política pública. Nota-se que no processo desse desenvolvimento buscou-se 

essencialmente três objetivos fundamentais. Primeiramente, concretizar uma lógica de 

cofinanciamento descentralizado dos programas, serviços e benefícios da União, estados e 

municípios. Em segundo lugar, o cofinanciamento deve ocorrer de acordo com novas 

diretrizes, fortalecendo as transferências realizadas através da modalidade fundo a fundo, 

substituindo o modo convencional de repasses financeiros. Por último, estabelecer e executar 

novos critérios para a partilha dos recursos financeiros oriundos do Fundo Nacional da 

Assistência Social, a partir do fortalecimento de ações que superem a vulnerabilidade e o 

risco social, no aspecto individual e coletivo. 

Nesses termos, mesmo com os importantes avanços já alcançados pelo Sistema Único 

de Assistência Social, nota-se a presença de muitos desafios na consolidação do 

financiamento da política pública de assistência social. Desde a Constituição Federal de 1988, 

são intensos os esforços de estabelecer a descentralização e a partilha de responsabilidade 

entre os três entes federativos no que se refere à gestão e ao financiamento da assistência 

social. Entretanto, trata-se de um processo ainda em construção no que tange o 

cofinanciamento dos programas, serviços e benefícios socioassistenciais (MESQUITA; 

MARTINS; CRUZ, 2012). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Nesta seção serão tratados os procedimentos metodológicos utilizados para alcançar os 

objetivos da pesquisa em relação as normativas do cofinanciamento da política de assistência 

social elencados na sua fundamentação documental a partir da análise e investigação de 

livros, relatórios e sistemas de informação do governo federal.  

Com isso, a pesquisa apresenta o padrão do cofinanciamento federal destinado a 

política pública de assistência social, tendo como amostragem os FMAS dos 144 municípios 

do estado do Pará. Como analisado anteriormente, a Lei Orgânicas de Assistência Social 

juntamente como demais normativas (PNAS e NOB/SUAS) ratificaram que os programas, 

serviços e benefícios socioassistenciais devem ser custeados pela União, estados e 

municípios. 

Dessa forma, o cofinanciamento aqui discutido refere-se especificamente a 

responsabilidade financeira da União para garantir a oferta adequada dos serviços da proteção 

social básica, proteção social especial e apoio a gestão municipal. 

Portanto, será avaliado o volume do cofinanciamento do Fundo Nacional de 

Assistência Social direcionado aos Fundos de Assistência Social dos 144 municípios do 

estado do Pará, bem como a capacidade de suas execuções, que são submetidas as normativas 

do SUAS. Com isso, utiliza-se como base os dados coletados do Demonstrativo Sintético 

Anual da Execução Físico-Financeira do SUAS, o qual é preenchido pelos municípios e 

encaminhados ao Ministério da Cidadania anualmente, por meio do sistema eletrônico de 

informações denominado SUASWEB. As informações referem-se ao cofinanciamento 

realizado apenas através das transferências regulares e automáticas da modalidade fundo a 

fundo, destinadas ao custeio dos programas e serviços da assistência social. 

Assim, o estudo acerca do cofinanciamento federal, baseado nos dados coletados do 

SUASWEB não permite detalhamento sobre os objetos dos gastos. Todavia, o diagnóstico das 

informações extraídas do sistema fornece indicadores do processo de consolidação do modelo 

de financiamento estabelecido pelas regulamentações e normativas do SUAS. Em outras 

palavras as conclusões indicam o volume de recursos recebidos para o custeio dos programas 

e serviços socioassistenciais. 

3.1 Formulação da Proposição da Pesquisa 
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Dos princípios apresentados nos tópicos anteriores pode-se compreender que a 

assistência social rompeu o seu status de caridade e filantropia, tornando-se uma política 

pública fundamental na construção do tripé da seguridade social, a partir da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). O que nos leva a compreensão da relação entre o processo 

histórico de mudanças das normativas e legislações da política de assistência social e a 

evolução do seu modelo de financiamento destinado a execução dos programas e serviços 

socioassistenciais[RdCP4][RA5]. 

Como analisado até aqui, a aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e 

da NOB/SUAS 2005 (BRASIL, 2005) que institucionalizou o Sistema Único de Assistência 

Social, representa uma mudança fundamental no processo de normatização e financiamento 

da política de assistência social. 

Tudo leva a crer que o processo histórico nacional de evolução da política de 

assistência social resultou do desenvolvimento de um modelo de cofinanciamento federal 

destinado aos municípios, de forma descentralizada e participativa (modalidade fundo a 

fundo). 

Como elementos para a descrição do fenômeno desta pesquisa, identificou-se: a) o 

processo histórico anterior a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); b) a 

implementação da assistência social como política pública a partir da CF/1988 (BRASIL, 

1988); c) os principais instrumentos legais e institucionais da assistência social; d) a evolução 

da estrutura de financiamento federal destinado aos FMAS; e) o volume de recursos 

transferidos para os FMAS dos municípios do estado do Pará e f) o volume de recursos 

executados pelos FMAS dos municípios do estado do Pará. 

3.2 Metodologia da pesquisa 

 

A metodologia de pesquisa na área das ciências sociais aplicadas apresenta como 

parâmetros analíticos fundamentais: o método de abordagem, os métodos de procedimento e 

as técnicas utilizadas para a coleta de dados, sejam eles primários ou secundários. 

A pesquisa pode ser definida como qualitativa, pois de um lado adota-se uma análise 

de discurso, especificamente no aspecto da narrativa e do procedimento de pesquisa histórica. 

Partindo dos estudos realizados por Rodrigues e Dellagnelo (2013), nota-se a necessidade de 

uma compreensão do objeto de pesquisa historicamente situado, uma vez que isso define e 

revela as condições determinantes para o exercício da função enunciativa da área social. A 

utilização da análise de discurso é devido a sua proposta teórica e metodológica de romper a 
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crença em um único sentindo ou em uma única verdade, estabelecendo elementos técnicos a 

partir do entendimento da linguagem com instrumentos diretamente relacionado a sociedade. 

No que cabe à pesquisa histórica, sua utilização é justificável, uma vez que existe a 

articulação prévia com o objeto de pesquisa definido. Isso significa que há apontamentos e 

perguntas que justificam o desenvolvimento de uma investigação de caráter histórico. 

Destaca-se que a pesquisa histórica só inicia sua participação no processo de desenvolvimento 

da investigação, a partir do momento que é necessário estabelecer a abordagem do objeto de 

pesquisa (ALBERTI, 2004). 

Percebe-se a existência de diferentes maneiras de realizar a pesquisa histórica sobre o 

tema em questão. Uma delas consiste em analisar os documentos escritos, produzidos ao 

longo do tempo: livros, artigos, teses e arquivos governamentais, estabelecendo uma 

abordagem sistemática dessas fontes a fim de construir uma trajetória do tema ao longo do 

tempo, com suas estruturas, seus percalços e seus ressignificados.  

Por outro lado, a pesquisa pode ser quantificada a partir da classificação do seu 

problema ou modelo de pesquisa, uma vez que apresenta características de análise e 

interpretação dos dados coletados. Para Richardson (1989), trata-se de um método capaz de 

quantificar as informações coletadas e tratá-las através de técnicas estatísticas. 

No que se refere a fonte de dados coletados, classifica-se como indireta ou secundária, 

pois segundo Lakatos e Marconi (1992) corresponde a fonte dados já coletados por outros 

pesquisadores, podendo fundamentar-se de materiais já produzidos ou não.  

De acordo com os procedimentos metodológicos, este trabalho utilizou livros, teses, 

artigos, e outras bases de informação, classificando-o como  pesquisa bibliográfico, uma vez 

que  foi desenvolvido a partir de materiais já construidos (GIL, 2002).  

Os dados de origem secundária utilizados na construção dos gráficos, tabelas e mapas 

referentes ao cofinanciamento federal da assistência social foram extraídos de forma manual, 

ano a ano, nas abas “Parcelas Pagas” e “saldo detalhado por conta”, de cada um dos 144 

municípios do estado do Pará através do sítio do Ministério da Cidadania (MC), no link da 

Rede SUAS (2021), Relatório Financeiro de Parcelas Pagas (https://aplicacoes.mds.gov.br/), 

como exposto na Figura 02. 

É importante salientar o progresso no que se refere à disponibilidade de informações 

no governo federal, no qual demonstra-se transparência e possibilidade de acesso. Porém 

ressalta-se que até a realização desta pesquisa, não encontramos nenhum bando de dados ou 

documento oficial dos governos federal ou estadual no qual apresentasse de forma 

consolidada, através de gráficos, tabelas e mapas, as informações financeiras dos 144 
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municípios do estado do Pará, no recorte temporal selecionado neste trabalho, ratificando 

assim a importância desta pesquisa. 

 

Figura 02 - Sistema SUASWEB – Relatório de parcelas pagas 

 
Fonte: Ministério da Cidadania. Sistema Único de Assistência Social (2022, não paginado). 

 

Destaca-se que a plataforma SUASWEB é o sistema de funcionalidades específicas 

para que União, estados e municípios realizem a gestão do Sistema Único de Assistência 

Social, a partir das informações sobre: planejamento das ações cofinanciadas pelo FNAS; 

demonstrativo sintético da execução física e financeira (processo de prestação de contas); e 

consulta a dados financeiros (numeração das contas correntes, saldos e repasses financeiro). 

Foram também coletados, os dados referentes ao porte dos 144 municípios do estado do Pará, 

disponível no sítio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): 

https://www.ibge.gov.br.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.ibge.gov.br/
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4 ANÁLISE DE DADOS 

 

Considerando que um dos principais objetivos da modalidade de repasse fundo a 

fundo é promover o cofinanciamento da política de assistência social pelos três entes 

federativos. Diante disso, este tópico tem como finalidade analisar o cofinanciamento do 

Fundo Nacional de Assistência Social a partir da base de dados da plataforma SUASWEB. Se 

por um lado a análise não fornece os elementos de despesas15 da execução financeira, por 

outro, oferta um panorama do montante do financiamento regular, bem como o volume de não 

execução dos FMAS presente no estado do Pará. 

Ressalta-se que o diagnóstico foi realizado considerando o porte dos municípios a 

partir dos critérios estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2010): 

• Municípios de pequeno porte I: até 20.000 habitantes; 

• Municípios de pequeno porte II: de 20.001 até 50.000 habitantes; 

• Municípios de médio porte: de 50.001 até 100.000 habitantes; 

• Municípios de grande porte: de 100.001 até 900.000 habitantes; 

• Metrópole: 900.001 habitantes ou mais. 

Dessa forma, pretende-se investigar o avanço do cofinanciamento do FNAS para os 

fundos assistência social dos 144 municípios do estado do Pará no período: 2011-2021[RdCP6][RA7].  

Os dados que extraímos da plataforma SUASWEB para a construção das tabelas de 02 

a 05 (Apêndice A) e copilados no gráfico 02 demonstram a evolução da União como 

financiadora da política de assistência social e o expressivo crescimento das transferências da 

modalidade fundo a fundo até o ano de 2020, seguido por uma queda do cofinanciamento em 

2021. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
15 Classificação que tem por finalidade identificar os objetos de gastos no âmbito de cada Grupo de Natureza de 

Despesa (GND), tais como: vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de 

terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material 

permanente, auxílios, amortização e outros que a Administração Pública utiliza para a consecução de seus fins. 
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Gráfico 02 - Recursos transferidos do Fundo Nacional de Assistência Social para os Fundo de Assistência Social 

dos 144 municípios do estado do Pará, 2011-2021. 

 

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

Complementando a análise acerca dos recursos transferidos pelo FNAS para o 

financiamentos das ações socioassistenciais dos municípios paraenses, elaboramos o gráfico 

03 aonde aponta a faixa de valores recebidos pelos Fundo Municipais de Assistência Social 

nos exercícios de 2011, 2016 e 2021, considerando o quantitativo por porte de municípios. 

Importa assinalar as razões dos três anos em destaque: 2011, por ser o ano inicial dos dados 

coletados; 2016, no qual o modelo de financiamento deixa de ser executado por pisos federais 

e passa a ser realizado por bloco de proteção social; e 2021, uma vez que é período mais 

recente do recorte analisado. 
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Gráfico 03 - Quantitativo de municípios por recursos recebidos do Sistema Único de Assistência Socia. Pará, 

2011/2016/2021 

 
Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

Já no gráfico 04 e a tabela 06 (Apêndice A) estabelecemos uma análise comparativa, 

em percentual, dos recursos recebidos pelos Fundos Municipais de Assistência Social, 

considerando o quantitativo de município por porte, também utilizando os anos de 2011, 2016 

e 2021.  
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Gráfico 4 - Comparativo do recurso recebido do Sistema Único de Assistência Social por porte do município. 

Pará, 2011/2016/2021 

 
Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

Ainda no que se refere ao montante de financeiro repassado pelo FNAS para o 

cofinanciamento dos programas e serviços socioassistenciais nos municípios do estado do 

Pará, o mapa 01 aponta que no ano de 2011, os Fundos Municipais de Assistência Social com 

maior volume de recursos recebidos foram: Belém, Ananindeua, Abaetetuba, Bragança, 

Santarém e Cametá. 
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Mapa 01 - Fundos Municipais de Assistência Social com maior volume de recursos recebidos do FNAS em 2011 

 
Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

Considerando ainda os exercícios financeiros tratados nos gráficos 3 e 4, o mapa 02, 

aponta uma mudança, em 2016, no ranking dos FMAS com maior volume de recursos 

oriundos do FNAS. Nesse período, os municípios em destaque são: Belém, Ananindeua, 

Santarém, Abaetetuba e Castanhal. 
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Mapa 02 - Fundos Municipais de Assistência Social com maior volume de recursos 

recebidos do FNAS em 2016 

2016

 

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

O mapa 03, último ano da série analisada, ratifica como os maiores Fundos Municipais 

de Assistência Social cofinanciados pelo governo federal a metrópole Belém, bem como os 

municípios de grande porte Ananindeua, Santarém, Marabá e Abaetetuba.  
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Mapa 03 - Fundos Municipais de Assistência Social com maior volume de recursos 

recebidos do FNAS em 2021 

 

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

No que se refere ao volume de recursos utilizados, o gráfico 5 aponta em percentuais o 

volume de execução dos Fundos Municipais de Assistência Social. Nota-se que o ano de 2012 

é considerado o período de maior percentual de gastos do cofinanciamento, atingindo 80,76% 

de execução. Porém, é importante destacar que no exercício 2021 o volume de execução 

financeira dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social aos municípios 

paraenses foi de apenas 56,45%. 
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Gráfico 5 - Percentual dos recursos executados pelos Fundos Municipais de Assistência Social. Pará, 2011-

2021  
Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

A análise da estrutura dos recursos destinados aos FMAS fornece, de certa forma, um 

panorama regional do financiamento do SUAS. No ano de 2021, segundo os dados coletados 

na plataforma SUASWEB e tratados no gráfico 5, esse cenário apresenta um baixíssimo nível 

de gastos dos recursos do cofinanciamento federal, revelando que os programas e serviços 

socioassistenciais não foram executados em sua plenitude por parte dos órgão gestores 

municipais, uma vez que o aporte financeiro para os FMAS é realizado com base nas metas 

de atendimento pactuadas através dos níveis de proteção e índices de gestão, sinalizando a 

dificuldade que os municípios apresentam em promover e efetivar o padrão de financiamento 

da política pública de assistência social. 

Com base na informações coletadas para o desenvolvimento deste tópico, conseguiu-

se elaborar um ranking dos 20 municípios com maiores e menores percentuais de execução 

financeira, nos anos de 2011 e 2021. 
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Quadro 3 - Posição dos 20 municípios com os melhores percentuais de execução dos recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social, Pará - 2011/2021 

2011 2021 

Ranking Porte Município % Ranking Porte Município % 

1º  Portel 100,00 1º   Belterra 99,80 

2º  Santarém Novo 100,00 2º   Goianesia do Pará 99,79 

3º  Ipixuna do Pará 99,99 3º   Gurupa 99,75 

4º  Cachoeira do Piriá 99,96 4º   Anajás 99,68 

5º  Prainha 99,95 5º   Nova Ipixuna 99,66 

6º  Porto de Moz 99,94 6º   Porto de Moz 99,64 

7º  Conceição do Araguaia 99,93 7º   Ulionópolis 99,57 

8º  Terra Alta 99,88 8º   Concordia do Pará 99,34 

9º  São Miguel do Guamá 99,85 9º   Bom Jesus do Tocantins 99,11 

10º  

São Domingos do 

Araguaia 99,80 10º   Uruara 99,01 

11º  Irituia 99,79 11º   Bragança 98,89 

12º  Uruara 99,62 12º   Tracuateura 98,58 

13º  Maracanã 99,44 13º   Viseu 98,14 

14º  Medicilândia 99,41 14º   Santarém Novo 97,84 

15º  Aveiro 99,23 15º   Tailândia 97,77 

16º  Muana 99,17 16º   Brejo Grande do Araguaia 97,51 

17º  Oeiras do Pará 98,94 17º   São João do Araguaia 97,16 

18º  Palestina do Pará 98,73 18º   Mãe do Rio 96,85 

19º  Viseu 98,58 19º   Rurópolis 96,64 

20º  Pacajás 98,46 20º   São Domingos do Araguaia 96,15 

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 
Legenda: 

Grande Porte   

Médio Porte   

Pequeno Porte 1   

Pequeno Porte 2   

 

É importante destacar que ao comparar o ranking (Quadro 3) com os mapas 1, 2 e 3, 

revela-se que nenhum dos FMAS dos 20 municípios com melhores percentuais de execução 

financeira encontram-se na relação de maior volume de recursos recebidos nos anos de 2011, 

2016 e 2021. Outro ponto relevante é que somente um município de grande porte (Bragança) 

encontra-se nessa relação, composta predominantemente por municípios de pequeno porte 2. 
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5 ANÁLISE DE RESULTADOS[RdCP8][RdCP9] 

 

A assistência social avançou de forma significativa, após a CF/1988 (BRASIL, 1988), 

no seu processo de afirmação como política pública. Alcançou maior escopo institucional, 

ampliando assim sua cobertura dos programas e serviços socioassistenciais para a população 

em situação de vulnerabilidade social e de direitos violados, produzido através de 

instrumentos legais e de normatização governamentais. Entretanto, a consolidação do Sistema 

Único de Assistência Social, bem como a estrutura de financiamento da política, ainda é um 

processo em desenvolvimento, no qual destaca-se a dificuldade dos Fundos Municipais de 

Assistência Social em executar a totalidade dos recursos do cofinanciamento federal, 

ocasionando a formação de saldos financeiros.  

Esse contexto fica exemplificado a partir da análise das tabelas 07, 08, 09, e 10 

(APÊNDICE B) que retratam o panorama de recursos não executados pelos FMAS dos 144 

municípios do estado do Pará[RdCP10]. Em outras palavras, os que coletamos e consolidamos para a 

construção das citadas tabelas demonstram de forma clara a ineficácia dos municípios no que 

se refere a utilização do cofinanciamento federal. 

Já o gráfico 06 estabelece uma comparação entre o volume total de recursos recebidos, 

bem como os não executados pelo entes municipais. O período de maior diferença entre essas 

duas variáveis é o exercício de 2020. Porém, o ano de 2021 demonstra de forma clara o 

problema do acúmulo de saldo financeiro, do montante total de R$ 92.861.927,16 repassados 

do FNAS para o cofinanciamento dos FMAS. Observa-se que R$ 40.440.506,46 não foram 

executados, ou seja, mais de 40% dos recursos federais destinados ao desenvolvimento dos 

programas e serviços socioassistenciais não foram aplicados.  

Gráfico 06 - Recursos recebidos e não executados do Sistema Único de Assistência Social. Pará, 2011-2022 
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Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

O gráfico 07 apresenta um comparativo, em termos percentuais, do volume dos 

recursos não executados do cofinanciamento federal da assistência social para os FMAS do 

estado do Pará, considerando o porte dos municípios. Ressalta-se os anos de 2011 como 

primeiro ano de dados coletados; 2016 que marca a transição da transferência financeira de 

pisos federais para o modelo de blocos de proteção social e índices de gestão; e 2021 como o 

exercício mais recente.  

 

Gráfico 7 - Comparativo do recurso não executado do Sistema Único de Assistência Social por porte do 

município, Pará. 2011/2016/2021 
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Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

Observa-se que nos anos de 2011 e 2016 os municípios de grande porte foram os que 

apresentaram maior saldo financeiro acumulado nos FMAS. Já no exercício financeiro de 

2021, o destaque é para os municípios de pequeno porte 2. 

O gráfico 08 expõe o quantitativo de municípios por volume de recursos financeiros 

não executados, também considerando os três exercícios mencionados anteriormente. 
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Gráfico 8 - Quantitativo de municípios por recursos não executados do Sistema Único de Assistência Socia. 

Pará, 

2011/2016/2021

 

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social 

(2022) 

 

A partir dos resultados aqui estabelecidos, imagina-se que a baixa capacidade de 

gestão e a deficiência técnica dos órgãos gestores municipais, de fato, pode explicar o 

acúmulo de saldo financeiro nos FMAS, de maneira que somente uma análise mais detalhada 

poderá esclarecer os motivos que resultaram na existência de recursos não executados.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Considerando o processo histórico de construção da assistência social, no qual rompeu 

seu caráter de filantropia e caridade, mantidos pelo Estado brasileiro, de 1930 até a 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), e levou a construção de mecanismos de 

regulamentação tais como: a Política Nacional de Assistência Social, a Lei Orgânica da 

Assistência Social e a Norma de Operações Básica da Assistência Social, posteriormente 

resultando em um novo padrão de financiamento da política pública, por meio do Fundo 

Nacional de Assistência Social, verifica-se um panorama de importantes avanços, 

principalmente acerca do cofinanciamento federal. Ao longo dos anos, novos critérios de 

partilha dos repasses de recursos financeiros proporcionaram a construção do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS).    

É importante salientar a construção de mecanismo de repasse de recursos baseado nos 

níveis de proteção social e de índices de gestão, no qual contribuiu na consolidação e 

reorganização a Política Nacional de Assistência Social (PNAS).  

Hoje, há uma ampla estrutura de normativas que, em termos práticos, concretizam o 

processo de evolução do financiamento da assistência social, desde sua ratificação como 

política pública, a CF/1988 (BRASIL, 1988), até a implementação, em todo o território 

nacional, do seu sistema único (PASSOS; SANTOS; SCARPARI, 2019). 

Diante do exposto, este estudo apontou os desafios enfrentados ao longo do processo 

de estruturação do modelo de financiamento da política pública de assistência social, tais 

como: a) aprimoramento da política de assistência social considerando a complexidade das 

suas fases de implantação e implementação; b) regulamentação e normatização da estrutura 

presente na política; c) necessidade de estabelecer os níveis de proteção social em resposta 

qualitativa e quantitativa dos serviços e programas que compõem a rede socioassistencial; e) 

regulamentação e normatização da estrutura da política de assistência social; f) instituição do 

Sistema Único de Assistência Social que define o sistema de gestão financeira e promove o 

modelo de cofinanciamento de forma regular e automática para a manutenção dos programas 

e serviços socioassistenciais[RdCP11]. 

Compreende-se que a análise aqui realizada sobre o cofinanciamento do SUAS não 

detalha o objeto dos gastos realizados. Entretanto, estabeleceu-se uma trajetória do volume de 

utilização do cofinanciamento federal destinado aos 144 FMAS presentes no estado do Pará, 

entre 2011 e 2021, período esse de grandes mudanças no SUAS, que resultou nas informações 
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acerca do volume de recursos recebidos e não executados pelos órgãos gestores responsáveis 

pelos respectivos FMAS. 

Em suma, nota-se que  respaldado pela PNAS e NOB/SUAS 2005, o Sistema Único 

de Assistência Social possibilitou a construção da estrutura atual de cofinanciamento nacional 

da política pública de assistência social, baseada em um modelo de gestão financeira 

descentralizado e compartilhado no que diz respeito a responsabilidade da União, estados e 

municípios.  

Com isso, este estudo buscou elementos para identificar a relação entre o marco legal 

nacional da assistência social com a construção do seu modelo de financiamento destinado 

aos entes municipais. Identificou-se: a) o processo histórico da política pública de assistência 

social; b) a construção de um modelo de financiamento da assistência social; c) o modo de 

gestão descentralizado dos Fundo de Assistência Social; e) o volume de repasse para os entes 

municipais a partir do Fundo Nacional de Assistência Social; e f) a capacidade de execução 

dos municípios analisados. 

Ao analisar o processo de histórico da política pública de assistência social, fica 

evidente a evolução em seu modelo de financiamento, que resultou na modalidade de 

cofinanciamento fundo a fundo. Porém tudo leva a crer que na prática estes avanços não 

trouxeram consigo uma melhoria na capacidade de execução financeira por parte dos entes 

municipais, como se esperava de uma política desenvolvida a partir do Sistema Único de 

Assistência Social. 

Esta pesquisa, embora realizada com uma amostra dos 144 municípios do estado Pará, 

contribui para apontar observações acerca do financiamento da política pública de assistência 

social, demonstrando com clareza que os municípios investigados não conseguiram 

estabelecer uma relação proporcionalmente direta entre o cofinancimanento repassado pelo 

Fundo Nacional de Assistência Social e o percentual de execução financeira, isso fica 

evidente em todo o período financeiro analisado, com destaque no ano de 2021, no qual 40% 

dos recursos destinados diretamente aos municípios do estado do Pará, não foram executados 

pelos órgãos gestores. 

É fundamental considerar a importância de tornar os investimentos na área de 

assistência social mais expressivos, contudo os recursos financeiros não implicam 

automaticamente o desenvolvimento da política pública.  

Por fim, esta pesquisa evidencia a necessidade de promover condições de gestão da 

política e consequentemente melhoria na capacidade e qualificação técnica institucional. 

Estudos futuros, analisando com maior precisão, elementos que também conformem o 
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mecanismo de financiamento da política pública de assistência social, poderão produzir novos 

resultados e contribuir para a promoção e o desenvolvimento de novos instrumentos de gestão 

no que se refere a execução financeira da assistência social.  
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APÊNDICE A - Recursos Financeiros 

 
Tabela 02 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social, segundo metrópole e municípios de grande porte do Pará, 2011-2021 

(valor líquido em R$) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Belém 

         

9.423.424,89  

   

8.426.856,93  

   

7.588.708,32  

   

5.604.614,78  

   

6.394.959,68      11.343.577,57      10.067.832,06  

   

9.335.297,45  

   

10.967.681,67  

   

16.271.213,10  

     

8.461.367,61  

Abaetetuba 

         

3.343.404,32  

   

3.663.290,52  

   

3.749.648,42  

   

3.651.905,45  

   

4.427.759,06  

       

3.762.964,39  

       

4.643.105,13  

   

4.442.662,48  

     

4.052.057,55  

     

4.649.635,84  

     

2.013.981,61  

Ananindeua 

         

4.558.226,94  

   

4.659.228,31  

   

4.956.803,12  

   

4.479.963,25  

   

5.408.795,77  

       

6.267.891,34  

       

8.492.189,52  

   

5.628.616,16  

     

7.742.444,98  

     

8.105.837,44  

     

3.866.712,28  

Bragança 

         

2.180.439,49  

   

2.464.232,66  

   

2.582.195,11  

   

2.137.611,77  

   

3.250.944,50  

       

2.317.001,74  

       

3.484.804,42  

   

3.744.066,35  

     

3.282.280,05  

     

3.865.004,49  

     

1.878.860,37  

Cametá 

         

1.909.334,26  

   

2.118.473,78  

   

2.217.996,08  

   

1.501.960,72  

   

1.808.296,85  

       

2.466.119,04  

       

2.684.444,38  

   

2.766.052,25  

     

2.779.987,27  

     

2.858.883,59  

     

1.586.325,18  

Castanhal 

         

1.712.703,26  

   

2.495.169,60  

   

2.503.659,68  

   

2.358.756,68  

   

2.612.578,70  

       

2.869.706,72  

       

3.347.935,86  

   

1.555.768,34  

     

3.779.005,01  

     

3.581.825,36  

     

1.738.281,87  

Marabá 

         

1.383.788,61  

   

2.304.253,44  

   

2.037.515,33  

   

1.297.082,78  

      

722.335,88  

       

1.489.185,28  

       

1.913.007,67  

   

1.155.690,40  

     

2.419.430,49  

     

3.363.093,01  

     

2.030.164,58  

Marituba 

         

1.569.302,34  

   

1.732.549,49  

   

1.809.357,77  

   

1.470.367,98  

      

836.812,84  

       

1.993.430,50  

       

2.158.467,09  

      

575.401,85  

     

1.433.469,73  

     

2.383.002,76  

     

1.027.832,66  

Parauapebas 

         

1.163.033,93  

   

1.770.136,63  

   

1.728.656,62  

   

1.587.179,39  

   

1.875.988,84  

       

1.136.757,04  

       

1.843.031,83  

   

1.362.521,87  

     

2.351.958,31  

     

3.088.070,57  

     

1.005.208,89  

Santarém 

         

2.064.363,88  

   

3.320.277,10  

   

3.462.214,21  

   

3.904.595,53  

   

4.937.171,35  

       

5.239.516,43  

       

5.470.153,25  

   

5.917.193,59  

     

6.758.628,89  

     

8.320.344,05  

     

3.780.739,06  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 03 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de médio porte do Pará, 2011-2021. 
              (valor líquido em R$)    (continua) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Acará 1.020.812,91  1.333.870,90  1.260.898,77  1.238.026,75  1.662.837,96  1.661.860,30  1.807.111,35  1.903.631,09  2.038.078,12  2.585.652,40  1.665.157,17  

Alenquer 851.861,13  892.167,89  1.018.486,03  1.088.293,49  1.486.906,02  1.595.319,89  1.664.796,19  983.092,30  1.413.096,81  1.317.000,34  581.039,53  

Altamira 1.045.373,61  1.203.401,36  1.097.105,48  676.293,24  1.171.351,02  1.244.684,55  1.337.885,90  1.562.124,15  1.590.021,78  2.187.780,35  1.247.125,58  

Barcarena 1.009.682,59  1.311.012,71  1.332.847,74  1.321.709,36  1.769.267,17  1.641.958,02  2.429.634,72  1.333.914,67  1.879.623,62  2.527.689,18  1.191.747,03  

Benevides 626.262,80  750.331,75  802.365,36  652.253,75  987.843,02  1.034.768,75  1.157.450,91  1.041.763,26  1.053.650,39  1.176.217,43  565.914,52  

Breu Branco 893.347,90  1.057.565,17  1.069.192,70  893.593,10  1.183.603,96  1.044.933,54  1.103.080,23  1.457.686,05  1.450.567,89  1.611.600,31  795.788,77  

Breves 985.543,24  1.142.038,45  1.526.292,11  1.367.259,36  2.003.152,23  2.040.000,79  2.297.111,94  2.334.184,34  2.012.880,10  2.722.031,01  1.112.090,63  

Capanema 1.085.384,34  1.179.358,33  1.243.081,48  1.132.959,24  1.279.673,13  1.168.958,98  1.293.466,90  1.337.722,77  1.835.087,52  2.124.510,22  1.045.058,70  

Capitão Poço 641.394,77  762.778,40  773.504,95  743.276,03  823.610,87  833.166,60  1.289.640,98  1.311.799,84  1.266.116,16  1.384.592,06  867.868,63  

Dom Eliseu 658.752,56  891.241,37  911.669,56  878.503,56  1.094.723,68  1.103.192,18  1.224.029,73  1.298.054,40  1.308.686,88  1.519.415,12  498.732,88  

Igarapé-Miri 837.867,77  1.043.944,11  1.045.329,76  1.154.079,38  1.044.047,70  1.150.544,02  1.343.791,32  328.320,93  328.320,93  1.369.683,05  510.721,73  

Ipixuna do Pará 412.692,23  443.870,19  435.336,13  391.305,05  378.615,24  587.406,94  753.247,77  980.851,84  1.003.167,48  1.255.623,16  642.954,36  

Itaituba 998.808,39  965.308,21  1.489.045,50  1.368.146,29  1.600.442,72  1.739.267,31  1.984.876,82  1.665.142,44  2.047.027,40  2.179.623,47  1.279.297,97  

Itupiranga 692.408,06  919.604,12  925.260,16  910.871,40  1.156.066,95  940.698,44  905.105,11  1.493.642,93  1.668.124,02  2.360.087,37  1.584.436,90  

Jacunda 714.167,59  791.353,49  814.129,23  606.939,51  761.599,00  930.907,53  841.551,70  949.438,14  1.209.042,07  1.325.330,68  849.049,20  

Moju 917.281,89  924.505,69  1.218.880,53  1.118.997,68  1.550.431,66  1.617.391,95  1.822.602,88  1.207.447,00  1.369.136,57  1.720.518,74  499.006,62  

Monte Alegre 762.930,36  920.575,75  920.268,49  772.747,52  735.868,53  729.348,18  1.193.751,60  969.045,49  1.014.331,27  1.204.078,24  560.213,63  

Novo 

Repartimento 
820.933,39  927.803,74  979.130,90  1.033.043,30  1.348.322,94  1.537.981,85  1.665.098,49  1.741.928,67  1.255.214,28  1.514.059,89  852.933,35  

Oriximiná 620.256,65  846.263,40  965.080,93  1.025.774,40  736.410,52  1.524.219,88  1.579.239,11  1.389.008,73  2.010.023,46  1.858.498,77  755.247,61  

Paragominas 1.451.715,29  1.749.785,17  1.785.709,34  1.577.406,25  1.745.394,38  1.811.621,31  1.852.990,15  1.551.049,62  1.339.801,62  1.671.077,86  1.141.571,51  

Portel 671.854,16  732.307,44  917.247,47  881.788,11  1.252.627,51  884.271,95  1.172.316,03  1.567.960,42  1.375.919,77  1.910.504,80  1.232.084,03  

Redenção 766.844,92  817.555,66  930.636,05  805.967,91  1.100.111,65  862.701,86  1.086.999,54  1.203.639,99  1.266.297,64  1.957.057,41  754.724,64  



 79 

 

 
Tabela 03 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de médio porte do Pará, 2011-2021. 

 
              (valor líquido em R$)    (conclusão) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Santa Isabel do Pará 719.945,79  817.472,96  893.070,97  843.516,69  1.024.330,13  869.674,07  1.005.445,03  985.726,97  926.694,33  1.539.848,48  602.560,78  

Santana do Araguaia 390.768,79  535.222,18  582.403,98  752.413,01  760.040,05  1.046.466,92  933.500,79  1.237.939,56  910.217,07  1.197.738,91  488.603,56  

São Félix do Xingu 511.055,82  610.818,91  666.766,38  683.986,58  711.619,07  1.159.909,51  1.398.931,63  1.464.926,99  1.403.243,25  1.802.537,88  735.308,65  

São Miguel do Guamá 946.632,30  898.479,79  1.182.531,87  1.138.686,12  1.298.079,03  1.328.633,13  1.712.065,36  1.491.809,17  1.475.021,20  1.713.109,36  717.705,17  

Tailândia 622.494,08  821.563,76  1.022.111,52  770.557,29  1.137.979,66  1.366.130,13  1.276.193,94  1.211.254,61  1.155.340,19  1.444.864,27  727.651,55  

Tome-Açu 631.389,41  935.185,48  1.045.826,02  1.100.266,37  1.359.977,22  1.368.111,65  1.483.148,82  1.436.182,00  1.639.884,84  1.856.603,06  890.182,87  

Tucuruí 834.431,63  1.054.324,08  1.145.437,01  907.851,04  1.097.655,25  941.090,14  1.097.562,73  1.586.292,78  1.798.861,56  1.857.664,65  1.070.689,14  

Viseu 970.442,86  1.103.348,99  1.066.759,58  1.185.404,39  1.519.294,12  1.177.773,20  1.431.427,87  1.780.543,09  1.524.610,62  1.942.132,90  1.054.542,59  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 04 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 1 do Pará, 2011-2021. 

 
              (valor líquido em R$)    (continua) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Abel Figueiredo 104.246,45  145.100,76  157.745,50  172.923,33  157.753,97  223.035,20  287.096,13  261.841,23  351.697,74  327.165,93  183.780,17  

Aveiro 335.001,02  411.448,60  507.207,33  400.978,34  349.157,64  409.397,00  343.696,99  465.838,93  537.315,15  801.609,46  445.411,72  

Bannach 106.202,56  125.052,96  131.854,00  137.438,46  197.636,34  174.633,71  216.106,94  180.667,83  221.770,93  212.371,54  86.920,04  

Belterra 271.698,76  391.242,97  429.307,58  391.957,96  441.583,55  333.922,91  400.863,36  413.702,61  450.446,36  459.024,54  183.700,72  

Bom Jesus do Tocantins 224.159,48  357.682,01  357.682,01  250.076,52  347.803,19  397.577,77  466.335,22  494.104,78  456.707,09  708.954,44  269.921,34  

Bonito 205.021,03  233.688,46  200.321,85  197.818,61  160.803,55  235.378,11  422.951,41  291.410,39  460.496,90  395.895,63  213.753,83  

Brasil Novo 254.282,98  413.044,23  394.926,15  305.847,46  425.483,08  408.948,04  551.667,30  574.677,41  544.390,60  596.119,13  294.980,98  

Brejo Grande do Araguaia 151.340,04  247.685,22  245.819,88  251.053,13  321.512,39  272.605,69  301.521,19  306.784,49  283.398,15  561.680,83  139.012,36  

Colares 190.443,77  178.355,66  183.300,27  103.465,24  71.279,68  208.037,11  289.656,28  413.654,13  335.741,45  372.395,48  204.937,21  

Cumaru do Norte 138.527,94  243.835,78  245.513,95  234.003,89  292.550,81  254.965,67  350.195,27  350.377,40  348.744,75  406.909,00  215.809,57  

Curionópolis 330.191,30  418.315,10  442.553,46  410.254,77  248.572,21  359.963,31  532.271,19  187.065,03  148.475,04  513.109,25  257.050,71  

Curuá 235.505,71  274.337,96  277.738,07  196.411,60  255.738,43  208.667,05  308.656,43  385.723,50  310.588,14  370.679,59  113.791,07  

Faro 148.930,23  88.260,88  168.582,01  198.825,15  277.425,93  212.770,27  310.640,65  369.489,74  312.356,84  320.309,53  165.227,12  

Floresta do Araguaia 270.239,37  332.377,30  408.514,99  429.834,25  412.647,18  482.745,20  623.987,46  511.138,14  705.844,17  574.539,71  308.291,91  

Inhangapi 168.751,80  188.702,72  203.902,89  164.580,77  204.247,51  286.601,43  332.338,06  149.404,41  378.398,11  357.960,29  218.652,17  

Jacareacanga 276.626,84  333.743,14  363.675,30  253.978,55  311.748,03  395.531,06  427.517,14  183.645,30  448.051,73  642.277,91  231.549,96  

Magalhães Barata 102.220,53  53.740,82  102.642,83  95.555,67  46.974,15  192.759,71  281.399,22  301.480,69  247.172,19  282.681,19  113.051,96  

Mojui dos Campos - - 15.000,00  - 37.859,23  139.439,63  237.844,78  153.531,78  189.234,42  206.632,82  145.705,95  

Nova Ipixuna 189.683,67  312.118,78  291.332,39  262.498,90  331.454,56  289.735,15  239.300,38  375.657,31  344.820,70  469.995,11  189.400,03  

Nova Timboteua 188.557,88  241.787,40  268.316,32  232.429,39  302.967,30  241.248,78  312.386,64  375.988,48  402.062,55  468.789,61  329.111,57  

Ourem 373.960,48  432.765,38  410.674,85  298.470,80  370.752,89  484.939,17  521.463,48  588.307,61  798.339,59  692.636,34  409.413,24  

Palestina do Pará 234.624,16  275.263,91  257.485,36  225.903,24  251.843,45  316.152,16  399.716,21  414.690,72  402.820,43  364.805,28  244.476,78  
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Tabela 04 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 1 do Pará, 2011-2021. 

 
              (valor líquido em R$)    (conclusão) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Pau Darco 141.765,96  164.270,71  147.933,54  129.719,95  241.902,52  239.898,09  290.041,48  297.652,82  308.264,16  334.847,20  194.314,83  

Peixe Boi 248.664,77  263.426,30  196.082,34  207.997,26  263.749,99  214.867,86  319.903,55  332.183,91  348.653,09  358.544,06  217.473,95  

Piçarra 222.613,15  274.722,51  251.222,25  185.524,51  299.068,71  287.816,38  489.897,75  413.534,18  375.428,64  426.410,10  211.605,12  

Primavera 239.684,37  262.383,68  237.991,00  206.328,58  205.829,63  251.513,27  440.907,50  349.538,56  402.348,83  391.865,12  290.124,10  

Quatipuru 205.003,57  275.576,04  269.010,88  225.989,61  284.094,71  225.497,43  359.522,64  412.089,42  393.647,63  425.897,07  200.748,74  

Rio Maria 243.562,37  340.729,16  348.801,83  281.171,89  324.390,13  361.937,61  421.742,17  753.830,73  407.683,86  526.533,99  358.148,67  

Santa Bárbara do Pará 395.073,44  406.675,47  415.484,86  391.027,49  508.916,41  460.508,74  564.426,98  549.521,83  599.052,99  675.242,24  299.139,76  

Santa Cruz do Arari 259.997,68  294.068,24  258.567,02  160.857,80  225.348,75  130.642,52  78.301,87  235.612,29  236.311,51  310.108,47  148.711,50  

Santa Luzia do Pará 218.140,92  268.653,13  229.068,42  305.551,35  374.201,27  498.427,32  605.597,31  564.107,65  524.003,00  572.010,24  242.705,94  

Santa Maria das Barreiras 299.552,41  330.142,85  324.399,78  320.810,50  469.632,02  431.272,41  534.604,09  551.972,20  480.311,39  751.814,42  251.308,32  

Santarém Novo 135.856,00  198.159,36  215.095,29  155.844,39  169.087,04  217.444,58  276.199,32  244.734,43  249.233,36  270.714,56  167.604,36  

São Franscisco do Pará 101.076,62  155.673,49  189.143,06  183.588,94  306.392,76  266.669,65  352.271,41  386.770,97  424.148,08  498.657,20  343.074,53  

São João da Ponta 114.360,17  154.726,39  172.660,49  164.799,77  185.858,19  123.683,81  248.460,69  197.305,34  248.980,41  323.406,43  183.939,74  

São João do Araguaia 143.793,93  252.781,98  283.681,44  346.520,97  396.748,89  375.791,94  405.137,40  514.446,82  446.151,16  514.969,65  233.770,83  

Sapucaia 93.818,44  167.766,16  187.870,79  189.288,63  186.597,87  136.036,33  262.713,16  346.152,84  337.541,14  390.579,96  196.791,28  

Senador José Porfírio 265.890,83  378.090,65  385.874,72  353.705,13  460.916,28  471.297,64  565.405,95  570.335,73  356.277,79  472.351,74  243.234,02  

Terra Alta 341.561,27  283.899,55  303.214,44  238.933,12  306.412,46  275.392,61  359.692,53  379.758,02  633.995,56  398.766,61  615.287,54  

Terra Santa 179.607,55  294.547,28  303.951,46  254.249,92  353.833,18  376.545,05  565.793,07  352.370,30  535.509,48  461.624,61  246.333,83  

Trairão 165.417,27  228.510,89  303.195,80  347.314,95  446.436,25  355.240,60  570.253,46  455.116,07  666.508,21  585.233,32  290.546,62  

Vitória do Xingu 143.122,85  187.376,55  205.369,70  123.615,69  121.725,61  116.341,40  242.032,51  189.604,95  460.539,51  492.198,44  210.676,70  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 05 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 2 do Pará, 2011-2021. 

 
             (valor líquido em R$)    (continua) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Afuá 431.431,66  621.759,16  634.114,25  560.655,75  713.118,53  910.149,39  1.057.087,33  834.632,81  1.166.748,19  923.407,84  540.823,91  

Água Azul do Norte 301.432,29  418.625,42  460.497,58  300.849,47  321.246,85  620.307,55  785.254,59  714.457,49  713.459,24  902.408,24  420.958,22  

Anajás 305.336,87  384.574,69  437.994,66  539.664,11  696.748,65  611.323,00  635.026,53  694.758,73  624.449,40  689.776,43  384.776,57  

Anapú 284.431,10  382.268,07  339.571,28  290.959,86  393.961,82  313.775,26  285.186,84  490.734,60  510.986,18  573.786,13  355.358,80  

Augusto Correa 614.897,02  792.495,71  801.506,68  850.319,28  1.095.764,11  968.066,70  1.076.168,47  946.872,94  989.895,58  1.132.931,53  515.775,61  

Aurora do Pará 439.341,09  471.238,13  466.503,02  423.514,93  622.548,81  578.688,25  760.804,00  791.475,58  796.633,25  851.125,19  393.431,99  

Bagre 220.025,79  298.655,83  440.146,05  336.010,58  71.973,57  311.913,33  374.750,76  648.575,56  653.121,70  816.688,17  263.822,19  

Baião 315.740,99  450.452,74  500.847,37  429.448,98  465.573,87  867.591,21  826.558,76  1.023.269,23  835.527,96  941.795,26  485.671,68  

Bujaru 466.476,85  626.262,26  679.492,75  722.954,22  875.615,04  866.177,88  1.039.842,78  954.840,90  919.258,88  1.068.643,33  574.902,28  

Cachoeira do Arari 214.239,40  290.196,92  308.209,90  271.487,81  309.813,70  329.948,31  331.753,06  543.787,19  422.853,00  609.283,20  251.339,67  

Cachoeira do Piriá 385.413,79  427.957,79  411.420,17  459.071,42  723.665,48  538.568,04  513.027,22  421.121,40  634.797,96  763.687,26  366.416,32  

Cannan dos Carajás 415.115,30  444.384,26  560.899,46  379.729,88  537.878,00  463.173,54  622.227,96  275.804,85  713.708,01  895.398,46  435.626,81  

Chaves 140.185,12  237.025,05  359.083,88  355.846,47  406.421,82  644.494,95  428.829,50  906.150,74  535.560,37  646.400,30  326.826,24  

Conceição do 

Araguaia 
597.104,20  988.260,92  890.300,50  807.135,23  1.025.197,62  886.232,76  1.111.175,00  1.039.498,88  1.353.237,33  1.385.204,08  667.448,52  

Concordia do Pará 497.979,62  568.213,03  568.028,58  547.950,46  502.000,61  628.951,67  827.719,36  802.697,26  839.326,01  935.489,05  580.571,97  

Curralinho 378.328,79  309.443,18  388.366,97  505.894,69  561.745,04  648.600,60  664.054,46  526.943,11  798.999,42  806.183,55  344.359,62  

Curuça 524.525,74  605.536,92  687.068,28  456.189,48  851.823,57  601.350,09  659.900,84  635.537,87  871.602,62  984.372,88  530.316,65  

Eldorado dos Carajás 528.420,67  583.486,42  639.558,78  508.258,38  363.882,73  867.744,97  608.543,25  602.512,36  797.104,00  939.166,48  613.522,92  

Garrafão do Norte 395.715,00  601.624,83  651.100,55  655.059,18  765.300,38  901.561,36  920.937,06  776.758,32  723.620,77  883.453,11  475.475,47  

Goianesia do Pará 523.728,37  581.449,11  609.474,57  337.835,01  423.715,82  413.328,56  740.882,49  758.906,11  800.054,88  1.015.926,21  278.676,68  

Gurupa 306.862,66  441.936,34  550.178,98  495.838,48  912.623,75  739.429,96  997.203,13  1.005.471,64  921.114,37  1.044.571,62  504.206,90  

Igarapé-Açu 257.742,40  356.237,51  400.500,74  533.140,68  522.334,57  646.221,04  893.906,58  776.190,10  978.119,74  992.634,56  579.869,22  
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Tabela 05 - Recursos recebidos do Fundo Nacional de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 2 do Pará, 2011-2021. 

 
             (valor líquido em R$)    (continuação) 

Município 
Ano do repasse 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Irituia 676.755,22  860.484,45  777.908,93  758.248,35  936.060,66  844.079,52  1.033.450,63  765.668,18  1.187.337,28  1.199.296,74  630.086,64  

Juruti 353.849,73  503.402,29  651.633,29  626.849,59  877.711,72  839.145,40  864.575,82  740.012,96  1.129.635,58  1.130.113,72  498.167,25  

Limoeiro do Ajuru 388.048,82  528.566,91  603.343,85  605.202,10  714.922,62  753.375,86  868.039,62  655.727,83  862.659,62  959.333,41  450.377,84  

Mãe do Rio 535.345,68  647.926,11  679.957,97  612.653,83  736.622,31  536.737,28  757.303,49  875.695,26  850.554,59  1.023.027,69  639.332,99  

Maracanã 294.041,32  467.695,29  483.720,40  432.435,38  600.818,97  380.118,69  743.996,11  765.955,70  767.709,12  901.145,71  390.895,41  

Marapanim 211.431,33  247.502,76  310.030,60  358.233,98  355.817,94  606.941,24  651.739,14  366.106,61  867.409,50  823.538,72  449.611,87  

Medicilândia 389.634,25  508.745,41  496.030,23  479.919,87  501.077,10  666.968,07  652.634,45  676.747,08  720.075,20  837.003,33  426.982,65  

Melgaço 492.505,82  702.862,03  710.963,63  695.173,71  893.014,66  790.408,41  817.103,61  867.270,53  761.164,47  860.022,13  362.081,36  

Mocajuba 391.304,16  535.615,19  574.788,72  604.046,42  639.944,28  687.417,77  628.554,48  644.735,74  957.067,78  900.881,92  339.335,44  

Muana 487.614,28  625.459,32  624.791,45  482.134,17  698.545,10  762.406,03  832.335,30  730.595,86  1.145.989,68  950.189,28  393.580,22  

Nova Esperança do Piriá 418.740,86  480.019,72  481.752,21  342.828,98  650.389,50  517.048,53  839.441,07  606.659,62  685.760,47  733.796,39  412.535,56  

Novo Progresso 156.415,99  254.947,66  295.383,14  287.145,83  215.482,30  386.019,63  546.134,30  416.820,68  436.259,44  550.201,05  203.631,06  

Obidos 810.804,94  1.015.098,81  1.069.341,72  892.422,29  633.163,20  1.095.903,95  1.414.388,16  1.268.981,50  1.516.802,95  605.372,92  605.372,92  

Oeiras do Pará 314.815,89  337.498,03  360.048,48  333.938,06  177.992,14  748.388,45  565.563,65  467.223,36  458.223,10  551.581,27  182.362,73  

Ourilândia do Norte 170.778,76  196.252,59  305.773,14  358.353,27  639.067,50  586.784,59  692.396,32  657.479,29  865.396,29  985.287,93  527.012,23  

Pacajás 488.053,58  433.959,32  563.434,36  389.934,15  814.452,11  641.308,10  950.788,19  477.446,14  703.011,06  750.771,21  501.956,43  

Placas 193.310,79  118.105,48  303.344,09  371.504,17  556.898,99  609.156,21  708.869,30  759.405,89  679.978,70  825.488,73  420.903,10  

Ponta de Pedras 388.591,67  495.058,58  508.967,23  508.967,23  549.298,52  443.058,15  576.217,75  352.724,23  486.321,60  490.127,87  235.829,90  

Porto de Moz 470.635,30  783.782,57  714.875,90  588.151,99  838.937,95  719.743,34  1.028.369,20  1.173.406,84  1.271.593,77  1.514.334,47  991.325,17  

Prainha 524.134,74  713.626,62  827.761,98  862.415,10  1.050.618,54  1.062.907,92  1.151.904,66  725.036,83  1.285.086,20  1.066.391,20  585.013,29  

Rondon do Pará 599.523,73  758.531,17  720.771,76  561.019,07  427.516,81  995.919,44  1.005.663,03  984.924,32  1.353.637,13  1.323.586,60  673.873,32  

Rurópolis 370.530,90  421.953,64  425.645,96  359.310,88  260.217,11  579.758,03  655.461,70  663.880,47  650.905,23  769.221,67  363.861,66  
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Salinópolis 439.556,04  513.445,98  710.347,46  364.737,17  261.663,61  600.871,87  734.969,55  412.746,58  648.010,95  718.467,20  334.272,08  

Salvaterra 322.812,59  518.078,14  531.623,50  354.781,62  249.021,42  486.843,37  570.870,66  739.222,37  652.408,56  773.104,62  344.094,84  

Santa Maria do Pará 229.764,60  316.473,86  343.376,66  464.835,32  564.947,01  544.726,40  684.032,96  734.938,71  705.630,95  813.391,90  499.070,68  

Santo Antonio do Taua 233.839,17  302.585,30  346.233,28  423.386,09  177.280,81  177.280,81  490.425,42  766.183,76  682.713,41  792.444,24  438.585,32  

São Aetano de Oliveras 108.240,77  248.956,83  289.414,12  209.691,72  349.957,82  298.080,31  403.611,58  412.156,86  770.741,52  637.200,61  403.453,52  

São Domingos do Araguaia 429.512,89  537.634,74  532.198,79  471.177,04  656.390,76  583.566,48  752.639,53  762.065,31  698.746,42  721.351,44  307.314,67  

São Domingos do Capim 259.795,11  415.434,33  490.458,65  515.120,51  718.738,10  584.297,55  757.456,31  843.300,71  843.081,84  980.871,38  597.084,67  

São Geraldo do Araguaia 487.840,43  600.368,35  602.603,25  561.000,67  586.448,05  588.050,07  727.417,20  829.816,72  747.519,69  858.973,86  491.268,91  

São João de Pirabas 287.757,43  314.560,51  408.441,12  260.842,06  424.284,86  530.282,35  345.991,75  708.571,03  701.287,66  838.744,67  501.589,28  

São Sebastião da Boa Vista 531.844,85  707.438,50  739.920,88  727.135,03  879.847,12  857.631,16  855.109,63  312.033,19  1.261.742,18  1.137.838,76  567.848,45  

Soure 408.686,06  566.959,83  552.009,26  496.831,63  651.640,41  565.511,19  701.720,30  679.194,70  700.814,78  770.718,55  406.684,16  

Tracuateura 441.464,62  572.912,18  588.027,18  674.980,02  830.656,02  735.725,01  869.628,26  883.262,79  862.824,16  1.001.813,40  513.367,86  

Tucumã 433.388,83  565.128,09  588.194,49  494.868,93  718.479,84  722.458,14  883.022,31  851.247,40  776.240,96  918.909,93  358.125,61  

Ulionópolis 512.407,72  620.517,19  556.295,49  478.051,64  549.062,86  551.853,47  1.016.967,31  825.004,84  784.693,96  888.399,55  445.044,09  

Uruara 705.787,33  878.131,96  818.842,52  711.332,50  899.493,77  776.535,13  864.832,88  963.770,58  925.770,03  1.023.480,66  521.368,19  

Vigia 724.755,58  907.348,39  915.776,28  542.652,25  887.416,58  752.859,71  768.999,08  1.133.266,26  1.041.547,89  1.461.472,57  967.144,83  

Xinguara 400.533,77  505.596,14  547.951,83  438.225,14  408.625,32  828.340,23  589.332,17  683.662,54  794.825,68  888.815,40  501.258,34  

Almeirim 393.224,95  544.378,75  718.341,98  662.104,02  796.781,91  815.770,74  1.010.215,78  900.072,63  890.625,87  1.064.447,85  471.070,18  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 06 -  Percentual de recursos recebidos do Sistema Único de Assistência Social, segundo o porte e 

municípios do Pará, 2011/2016/2021. 
(continua) 

Porte Município 2011 2016 2021 

Metrópole Belém 10,82 8,81 9,11 

Grande Porte 22,83 21,39 20,38 

  Abaetetuba 16,81 13,66 10,64 

  Ananindeua 22,92 22,76 20,43 

  Bragança 10,97 8,41 9,93 

  Cametá 9,60 8,95 8,38 

  Castanhal 8,61 10,42 9,18 

  Marabá 6,96 5,41 10,73 

  Marituba 7,89 7,24 5,43 

  Parauapebas 5,85 4,13 5,31 

  Santarém 10,38 19,02 19,97 

Médio Porte   27,68 28,69 28,56 

  

Acará 4,23 4,50 6,28 

Alenquer 3,53 4,32 2,19 

Altamira 4,34 3,37 4,70 

Barcarena 4,19 4,44 4,49 

Benevides 2,60 2,80 2,13 

Breu Branco 3,70 2,83 3,00 

Breves 4,09 5,52 4,19 

Capanema 4,50 3,16 3,94 

Capitão Poço 2,66 2,26 3,27 

Dom Eliseu 2,73 2,99 1,88 

Igarapé-Miri 3,47 3,11 1,93 

Ipixuna do Pará 1,71 1,59 2,42 

Itaituba 4,14 4,71 4,82 

Itupiranga 2,87 2,55 5,97 

Jacunda 2,96 2,52 3,20 

Moju 3,80 4,38 1,88 

Monte Alegre 3,16 1,97 2,11 

Novo Repartimento 3,40 4,16 3,22 

Oriximiná 2,57 4,13 2,85 

Paragominas 6,02 4,90 4,30 

Portel 2,79 2,39 4,65 

Redenção 3,18 2,34 2,85 

Santa Isabel do Pará 2,99 2,35 2,27 

Santana do Araguaia 1,62 2,83 1,84 

São Félix do Xingu 2,12 3,14 2,77 

São Miguel do Guamá 3,93 3,60 2,71 

Tailândia 2,58 3,70 2,74 

Tome-Açu 2,62 3,70 3,36 

Tucuruí 3,46 2,55 4,04 

Viseu 4,02 3,19 3,98 
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Tabela 06 -  Percentual de recursos recebidos do Sistema Único de Assistência Social, segundo o porte e 

municípios do Pará, 2011/2016/2021. 
(continuação) 

Porte Município 2011 2016 2021 

Pequeno Porte 1 9,94 9,59 10,89 

  

Abel Figueiredo 1,20 1,81 1,82 

Aveiro 3,87 3,32 4,41 

Bannach 1,23 1,41 0,86 

Belterra 3,14 2,70 1,82 

Bom Jesus do Tocantins 2,59 3,22 2,67 

Bonito 2,37 1,91 2,11 

Brasil Novo 2,94 3,31 2,92 

Brejo Grande do Araguaia 1,75 2,21 1,38 

Colares 2,20 1,69 2,03 

Cumaru do Norte 1,60 2,07 2,13 

Curionópolis 3,81 2,92 2,54 

Curuá 2,72 1,69 1,13 

Faro 1,72 1,72 1,63 

Floresta do Araguaia 3,12 3,91 3,05 

Inhangapi 1,95 2,32 2,16 

Jacareacanga 3,19 3,20 2,29 

Magalhães Barata 1,18 1,56 1,12 

Mojui dos Campos 0,00 1,13 1,44 

Nova Ipixuna 2,19 2,35 1,87 

Nova Timboteua 2,18 1,95 3,26 

Ourem 4,32 3,93 4,05 

Palestina do Pará 2,71 2,56 2,42 

Pau Darco 1,64 1,94 1,92 

Peixe Boi 2,87 1,74 2,15 

Piçarra 2,57 2,33 2,09 

Primavera 2,77 2,04 2,87 

Quatipuru 2,37 1,83 1,99 

Rio Maria 2,81 2,93 3,54 

Santa Bárbara do Pará 4,56 3,73 2,96 

Santa Cruz do Arari 3,00 1,06 1,47 

Santa Luzia do Pará 2,52 4,04 2,40 

Santa Maria das Barreiras 3,46 3,49 2,49 

Santarém Novo 1,57 1,76 1,66 

São Franscisco do Pará 1,17 2,16 3,39 

São João da Ponta 1,32 1,00 1,82 

São João do Araguaia 1,66 3,04 2,31 

Sapucaia 1,08 1,10 1,95 

Senador José Porfírio 3,07 3,82 2,41 

Terra Alta 3,94 2,23 6,09 

Terra Santa 2,07 3,05 2,44 

Trairão 1,91 2,88 2,87 

Vitória do Xingu 1,65 0,94 2,08 
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Tabela 06 - Percentual de recursos recebidos do Sistema Único de Assistência Social, segundo o porte e 

municípios do Pará, 2011/2016/2021. 
(continuação) 

Porte Município 2011 2016 2021 

Pequeno Porte 2 28,73 31,53 31,06 

  

Afuá 1,72 2,24 1,88 

Água Azul do Norte 1,20 1,53 1,46 

Anajás 1,22 1,51 1,33 

Anapú 1,14 0,77 1,23 

Augusto Correa 2,46 2,38 1,79 

Aurora do Pará 1,76 1,42 1,36 

Bagre 0,88 0,77 0,91 

Baião 1,26 2,14 1,68 

Bujaru 1,86 2,13 1,99 

Cachoeira do Arari 0,86 0,81 0,87 

Cachoeira do Piriá 1,54 1,33 1,27 

Cannan dos Carajás 1,66 1,14 1,51 

Chaves 0,56 1,59 1,13 

Conceição do Araguaia 2,39 2,18 2,31 

Concordia do Pará 1,99 1,55 2,01 

Curralinho 1,51 1,60 1,19 

Curuça 2,10 1,48 1,84 

Eldorado dos Carajás 2,11 2,14 2,13 

Garrafão do Norte 1,58 2,22 1,65 

Goianesia do Pará 2,09 1,02 0,97 

Gurupa 1,23 1,82 1,75 

Igarapé-Açu 1,03 1,59 2,01 

Irituia 2,70 2,08 2,18 

Juruti 1,41 2,07 1,73 

Limoeiro do Ajuru 1,55 1,86 1,56 

Mãe do Rio 2,14 1,32 2,22 

Maracanã 1,18 0,94 1,36 

Marapanim 0,84 1,49 1,56 

Medicilândia 1,56 1,64 1,48 

Melgaço 1,97 1,95 1,26 

Mocajuba 1,56 1,69 1,18 

Muana 1,95 1,88 1,36 

Nova Esperança do Piriá 1,67 1,27 1,43 

Novo Progresso 0,63 0,95 0,71 

Obidos 3,24 2,70 2,10 

Oeiras do Pará 1,26 1,84 0,63 

Ourilândia do Norte 0,68 1,44 1,83 

Pacajás 1,95 1,58 1,74 

Placas 0,77 1,50 1,46 

Ponta de Pedras 1,55 1,09 0,82 

Porto de Moz 1,88 1,77 3,44 

Prainha 2,09 2,62 2,03 



 88 

Tabela 06 - Percentual de recursos recebidos do Sistema Único de Assistência Social, segundo o porte e 

municípios do Pará, 2011/2016/2021. 
(conclusão) 

Porte Município 2011 2016 2021 

Pequeno Porte 2 28,73 31,53 31,06 

 

Rondon do Pará 2,40 2,45 2,34 

Rurópolis 1,48 1,43 1,26 

Salinópolis 1,76 1,48 1,16 

Salvaterra 1,29 1,20 1,19 

Santa Maria do Pará 0,92 1,34 1,73 

Santo Antonio do Taua 0,93 0,44 1,52 

São Aetano de Oliveras 0,43 0,73 1,40 

São Domingos do 

Araguaia 1,72 1,44 1,07 

São Domingos do Capim 1,04 1,44 2,07 

São Geraldo do Araguaia 1,95 1,45 1,70 

São João de Pirabas 1,15 1,31 1,74 

São Sebastião da Boa 

Vista 2,13 2,11 1,97 

Soure 1,63 1,39 1,41 

Tracuateura 1,76 1,81 1,78 

Tucumã 1,73 1,78 1,24 

Ulionópolis 2,05 1,36 1,54 

Uruara 2,82 1,91 1,81 

Vigia 2,90 1,85 3,35 

Xinguara 1,60 2,04 1,74 

Almeirim 1,57 2,01 1,63 
Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência 

Social (2022) 
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APÊNDICE B - Recursos não executados 

 

Tabela 07 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de grande porte do Pará, 2011-2021. 
                 (valor líquido em R$)  

Município 
Ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Belém 4.191.042,94  2.891.841,85  8.525.553,87  7.809.599,18  5.991.430,84  7.301.042,32  7.013.575,66  6.024.726,59  7.151.042,17  9.880.923,64  7.440.528,09  

Abaetetuba 218.342,34  5.649,54  220.978,02  35.096,37  150.876,16  107.988,98  1.296.671,14  334.053,73  689.319,74  649.362,55  561.131,48  

Ananindeua 1.507.283,61  207.354,59  3.445.158,38  2.321.408,80  2.023.971,00  1.533.308,07  3.761.257,03  845.235,50  2.939.002,41  2.420.455,39  750.113,71  

Bragança 53.785,22  77.277,51  789.356,80  167.886,37  149.836,80  8.289,38  831.099,02  199.923,71  165.989,43  237.158,89  20.935,18  

Cametá 618.374,53  406.585,10  1.027.988,82  572.399,49  585.983,77  170.226,66  457.772,23  162.403,23  161.660,97  4.395,25  249.219,10  

Castanhal 448.794,16  959.439,67  1.510.757,33  761.373,40  1.144.193,88  1.311.988,84  2.816.194,77  1.336.452,02  2.145.128,82  2.984.707,34  1.746.993,01  

Marabá 1.677.876,36  2.953.790,33  4.134.233,92  4.163.678,00  3.081.693,89  2.930.212,64  3.850.310,88  3.102.332,26  2.651.542,14  2.356.319,38  1.717.866,89  

Marituba 50.567,56  93.606,37  866.628,59  1.103.887,89  859.155,09  1.345.742,75  2.695.221,59  2.331.561,35  1.397.975,60  872.804,56  541.534,14  

Parauapebas 583.082,26  658.397,26  822.105,96  286.553,84  287.475,75  314.941,57  1.578.619,17  1.168.303,14  1.673.655,44  2.745.412,70  2.080.849,12  

Santarém 2.351.787,88  2.908.087,31  2.961.038,72  883.206,30  967.456,60  326.769,21  826.271,62  666.337,47  1.719.754,71  2.044.177,05 663.763,32  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 08 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social dos municípios de médio porte do Pará, 2011-2021. 
              (valor líquido em R$)    (continua) 

Município 
Ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Acará 90.702,93  93.956,64  269.534,74  77.382,41  153.323,13  18.299,70  681.704,83  265.143,41  307.261,60  318.590,99  751.152,50  

Alenquer 39.374,03  84.925,26  170.054,32  137.210,59  447.914,08  142.263,37  923.563,48  289.819,89  884.966,19  346.387,76  179.700,76  

Altamira 44.792,07  3.346,42  372.170,10  155.898,92  243.370,46  233.456,31  374.812,97  305.967,91  381.434,81  511.350,56  257.003,08  

Barcarena 1.132.297,90  1.007.012,74  434.402,35  575.373,67  888.906,90  655.746,60  956.232,18  563.531,55  673.295,00  1.719.550,03  973.236,59  

Benevides 85.337,99  26.870,63  98.228,09  27.824,89  200.448,66  128.830,11  241.581,39  143.177,73  191.978,69  155,47  186.797,63  

Breu Branco 177.589,16  20.595,38  89.703,21  59.359,86  106.427,18  73.642,47  379.331,52  141.807,48  172.640,17  47.873,98  51.663,15  

Breves 218.134,54  137.017,31  382.912,76  62.960,88  426.242,61  73.977,45  537.232,87  138.397,94  208.231,12  214.209,20  101.828,51  

Capanema 18.810,26  154.699,59  163.556,12  82,13  8.599,02  9.881,77  692.440,62  408.422,61  760.279,87  815.025,49  137.460,91  

Capitão Poço 195.892,73  328.297,51  240.089,34  150.142,77  140.078,40  311.789,64  117.100,35  223.597,28  26.727,53  101.356,47  92.995,95  

Dom Eliseu 34.417,25  73.299,29  180.696,34  107.585,86  84.561,58  47.073,63  387.048,10  299.718,32  413.584,72  188.858,88  223.169,67  

Igarapé-Miri 24.216,27  10.910,79  251.397,64  427.839,74  468.991,96  373.749,71  1.153.654,61  275.704,32  510.907,96  677.077,93  65.544,99  

Ipixuna do Pará 21,35  1.074,84  125.977,92  56.168,23  25.969,95  10.542,12  123.346,19  43.811,37  85.029,62  246.156,16  211.302,32  

Itaituba 107.542,90  214.963,95  201.226,77  111.418,68  304.060,19  217.629,73  1.003.295,53  277.749,90  533.336,86  836.601,36  439.805,04  

Itupiranga 95.450,93  105.211,26  349.006,77  320.788,29  213.873,94  283.911,25  246.286,61  103.006,29  102.165,11  476.983,34  102.848,48  

Jacunda 230.238,75  310.343,87  332.264,94  265.993,53  234.679,12  206.094,78  718.983,82  145.297,82  208.814,22  258.037,89  233.987,64  

Moju 469.529,36  97.436,20 282.701,67  282.853,39  435.803,50  273.934,17  243.661,12  925.706,23  1.014.555,68  668.684,23  405.778,55  

Monte Alegre 506.547,36  462.976,10  586.678,89  432.165,49  196.236,79  158.384,80  374.880,97  146.384,19  241.238,55  658.468,87  626.182,03  

Novo Repartimento 460.605,95  221.123,95  250.244,26  358.313,56  389.709,71  121.962,36  421.557,46  582.225,44  709.694,41  830.167,32  836.113,67  

Oriximiná 235.645,78  422.136,46  943.235,41  745.861,27  651.400,49  889.933,21  1.932.188,99  507.623,58  1.109.027,50  1.159.250,84  461.677,81  

Paragominas 323.988,63  240.167,71  528.875,79  445.106,19  333.525,75  615.230,37  961.766,38  932.778,04  1.037.556,75  1.062.014,58  1.183.132,08  

Portel  7,13  55.891,85  15.065,78  15.632,47  266,49  99.340,43  68.869,43  8.315,66  125.048,63  247.462,51  

Redenção 222.104,44  94.160,07  83.745,92  17.207,58  158.467,52  83.583,10  442.408,63  191.407,32  134.695,74  907.034,68  520.656,70  

Santa Isabel do 

Pará 262.537,26  46.527,08  123.772,82  66.209,62  224.613,72  102.156,29  698.268,15  407.995,09  253.924,28  393.270,85  444.930,04  
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Tabela 08 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social dos municípios de médio porte do Pará, 2011-2021. 

              (valor líquido em R$)    (conclusão) 

Município 
Ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Santana do 

Araguaia 15.267,96  5.282,81  101.819,42  190.306,51  189.916,41  154.996,01  264.905,58  313.587,78  178.070,91  230.789,91  130.334,26  

São Félix do Xingu 46.616,93  110.095,12  292.994,28  247.541,01  270.483,16  259.358,63  709.085,98  262.506,56  434.024,64  433.347,06  476.850,70  

São Miguel do 

Guamá 1.395,80  36.577,10  409.584,38  150.731,97  320.358,38  320.358,38  627.373,82  372.670,32  455.945,99  496.694,28  47.707,42  

Tailândia 93.103,92  83.061,77  489.877,09  386.912,92  371.415,66  178.398,64  283.132,04  62.902,29  26.501,84  269.049,69  16.257,59  

Tome-Açu 88.454,69  105.434,27  350.406,02  203.621,28  128.408,93  236.751,84  372.478,57  106.464,91  321.521,44  15.156,48  78.363,43  

Tucuruí 138.248,54  138.240,97  426.664,45  149.530,08  519.494,59  368.166,00  808.337,70  195.645,68  396.123,95  66.773,78  167.302,89  

Viseu 13.734,05  6.177,67  99.481,87  164.913,59  115.636,83  63.723,48  242.308,29  457.945,72  413.317,22  146.606,35  19.648,89  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 9 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 1 do Pará, 2011-2021. 
              (valor líquido em R$)    (continua) 

Município 
Ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Abel Figueiredo 22.267,45  1.991,94  53.907,32  71.275,54  87.711,26  73.715,78  165.698,35  95.015,69  179.005,26  136.120,67  110.412,41  

Aveiro 2.575,73  211,63  59.176,46  101.794,91  57.207,88  28.908,46  251.333,17  69.880,60  112.821,23  289.892,43  102.502,19  

Bannach 1.896,50  22.493,03  29.558,12  9.425,09  8.823,62  2.928,83  62.954,12  37.923,89  127.141,60  223.179,63  56.351,49  

Belterra 17.787,68  1.588,64  59.037,37  82.625,85  83.170,80  31.898,55  174.391,70  195.957,03  247.904,53  143.159,68  16.919,52  

Bom Jesus do Tocantins 26.367,03  9.870,88  54.569,82  9.412,36  114.804,64  33.385,38  21.961,08  5.982,58  11.436,02  238.614,80  2.405,21  

Bonito 35.801,82  11.351,09  19.536,68  17.142,88  55.881,29  90.262,49  290.745,84  55.491,58  177.563,52  51.150,59  25.608,11  

Brasil Novo 78.071,86  56.986,30  162.009,77  14.954,27  76.125,61  81,00  57.220,45  4.191,51  23.322,59  141.382,96  160.964,80  

Brejo Grande do Araguaia 18.458,68  900,37  37.193,03  16.966,83  42.140,26  22.801,79  110.057,84  31.300,83  37.304,23  23.909,81  3.464,36  

Colares 31.576,29  393,00  133.847,46  190.614,16  77.496,02  136.770,45  134.634,37  30.094,58  8.729,72  6.414,81  121.047,32  

Cumaru do Norte 5.672,12  5.652,58  40.055,98  9.410,85  20.347,03  25.437,59  86.586,52  45.020,87  34.836,24  68.272,15  54.186,16  

Curionópolis 60.623,80  52.592,32  67.773,39  99.780,26  9.608,32  39,02  525.989,85  576.104,11  481.467,54  220.137,09  29.503,15  

Curuá 249.754,88  65.199,50  231.639,54  144.852,88  119.646,24  237,29  131.289,34  44.374,98  68.313,66  30.500,11  64.231,88  

Faro 14.978,10  40.822,18  55.235,91  13.786,53  11.392,07  10,74  37.062,58  11,60  10.865,87  16.387,16  16.483,58  

Floresta do Araguaia 44.031,64  67.825,85  101.325,76  182.122,44  185.221,75  129.180,37  349.304,81  31.152,52  297.719,96  120.112,27  79.861,12  

Inhangapi 39.449,24  35.323,92  84.684,95  87.329,97  149.182,53  19.943,34  190.003,69  10.078,25  153.858,68  137.485,82  17.036,51  

Jacareacanga 22.891,10  60.777,85  233.347,15  93.395,12  102.594,38  161.886,65  621.939,20  565.163,60  549.476,28  772.449,31  606.186,42  

Magalhães Barata 13.926,54  34.013,00  117.784,85  159.688,84  129.547,55  95.624,26  79.471,71  1.818,01  19.739,92  1.944,18  38.911,69  

Mojui dos Campos   15.108,90  16.085,23  55.854,08  113.270,13  211.136,55  162.733,52  156.122,16  49.636,63  25.934,54  

Nova Ipixuna 52.258,68  71.348,27  95.476,14  54.814,78  129.956,81  84.067,85  90.415,70  9.583,70  18.079,75  163.331,93  652,63  

Nova Timboteua 3.333,83  493,01  43.681,95  43.681,95  21.840,95  38.000,90  122.318,07  63.068,98  51.290,95  40.297,89  100.321,63  

Ourem 105.086,91  79.170,89  280.588,82  458,60  198.372,37  103.112,42  162.712,65  127.291,23  456.141,57  240.414,79  207.692,60  

Palestina do Pará 2.976,70  15.132,81  62.762,46  39.888,34  76.742,64  48.660,02  226.204,56  19.606,17  31.100,21  117.114,84  72.096,27  

 



 93 

 

 
Tabela 9 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 1 do Pará, 2011-2021. 

              (valor líquido em R$)    (conclusão) 

Município 
Ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Pau Darco 8.556,87  27.583,87  96.045,64  30.165,62  38.818,99  3.633,63  109.172,93  26.963,86  39.904,59  61.884,50  50.148,88  

Peixe Boi 12.150,66  2.177,72  96.254,53  58.866,98  64.710,11  32.284,45  65.760,11  45.847,99  68.946,01  61.341,26  19.024,75  

Piçarra 43.576,67  65.452,37  84.779,55  24.613,50  108.425,80  13.257,26  77.746,24  45.298,18  26.652,52  32.727,49  14.154,09  

Primavera 14.137,64  1.626,66  47.658,61  34.687,36  75.620,45  59.086,05  227.000,99  34.938,81  35.618,87  1.858,35  140.123,31  

Quatipuru 11.373,62  2.925,74  79.660,13  40.187,41  3.784,06  8.828,69  97.521,24  24.216,68  102.574,00  24.117,29  11.373,62  

Rio Maria 10.877,69  29.642,90  61.929,56  61.929,56  49.350,86  44.476,82  184.544,06  413.048,81  408.129,36  130.760,66  152.692,35  

Santa Bárbara do Pará 19.357,44  32.526,92  120.385,84 26.945,19  58.376,47  19.548,03  89.516,62  98.757,37  80.791,43  441.830,11  678.857,49  

Santa Cruz do Arari 102.977,55  91.073,79  100.355,01  24.949,10  39.343,43  30.209,16  20.497,53  24.877,92  44.349,08  67.013,59  9.047,09  

Santa Luzia do Pará 8.311,48  111.818,66  224.947,21  238.944,52  161.867,81  74.016,03  36.340,95  16.064,31  14.506,33  56.449,70  105.217,38  

Santa Maria das Barreiras 25.136,58  33.693,59  59.526,29  54.832,03  80.961,02  96.436,93  158.564,63  90.110,92  116.855,49  480.207,02  429.454,52  

Santarém Novo 0,25  6,31  46.293,89  25.740,74  5.626,21  437,42  29.433,81  7.498,32  84.598,76  13.594,85  3.612,52  

São Franscisco do Pará 7.914,55  30.844,59  32.961,57  5.924,16  59.734,45  695,50  67.214,84  61.607,23  52.273,54  84.463,21  63.674,08  

São João da Ponta 2.499,76  878,30  21.620,61  3.677,73  3.981,87  440,83  86.853,25  17.188,61  56.374,05  28.708,28  54.373,25  

São João do Araguaia 26.213,28  642,23  69.194,69  52.936,77  73.461,00  24.096,48  65.538,77  113.990,86  84.688,43  79.810,90  6.650,43  

Sapucaia 2.087,30  4.875,71  25.753,68  2.087,30  8.094,06  10.635,02  34.484,26  810,20  23.355,03  13.156,42  27.806,17  

Senador José Porfírio 7.402,88  491,23  32.307,43  362,75  415,12  198,04  23.609,21  23.609,21  18.993,56  8.387,82  18.775,52  

Terra Alta 398,17  295,79  30.365,42  854,21  6.018,91  22.384,33  55.674,23  15.523,71  323.595,97  9.181,23  439.998,90  

Terra Santa 78.981,37  46.024,28  68.943,86  129.997,82  159.791,78  102.994,65  292.796,87  72.225,21  315.197,24  394.357,29  65.535,92  

Trairão 20.222,70  7.687,42  30.032,41  18.081,19  15.387,65  46.760,58  430.604,42  78.294,97  234.375,08  258.343,44  63.695,80  

Vitória do Xingu 52.740,58  178.357,69  314.833,88  423.639,58  504.820,51  589.500,65  212.390,58  312.230,45  200.345,32  90.567,92  104.097,42  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 
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Tabela 10 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 2 do Pará, 2011-2021. 
              (valor líquido em R$)   (continua) 

Município 
Ano  

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Afuá 55.797,90  34.661,62  333.560,77  132.656,01  121.148,10  180.442,12  562.539,50  459.807,85  489.883,24  154.109,09  142.246,74  

Água Azul do Norte 28.999,30  6.895,72  348.035,76  344.643,57  180.975,38  218.225,61  160.191,00  15.829,38  52.528,29  77.445,09  205.300,74  

Almeirim 41.493,64  168.414,51  199.805,96  286.754,05  89.824,15  77.802,83  149.154,65  73.174,25  93.872,39  26.055,77  504.947,28  

Anajás 67.850,67  108.861,85  160.169,30  34.939,22  6.758,47  2.589,07  276.169,98  123.551,82  150.660,69  309.494,21  1.228,77  

Anapú 32.806,89  3.782,47  81.259,57  17.339,15  153.703,38  246.656,70  183.228,42  59.319,53  14.126,97  72.051,18  140.954,23  

Augusto Correa 15.710,29  7.204,17  94.964,88  38.689,71  17.523,34  1.630,35  426.024,90  432.383,58  469.760,19  732.876,43  260.441,43  

Aurora do Pará 124.528,27  1.676,41  79.372,70  39.373,92  16.754,81  404,51  75.424,07  10.638,14  56.298,64  8.554,63  257.561,11  

Bagre 185.792,40  336.990,98  602.498,43  742.929,28  355.440,41  256.662,43  662.787,86  256.312,78  392.892,65  100.609,16  162.171,26  

Baião 155.000,92  228.566,22  383.306,55  360.943,19  227.135,62  40.140,48  279.639,29  19.395,23  173.543,92  3.669,81  150.971,14  

Bujaru 96.584,82  88.052,09  163.479,63  83.506,43  47.180,27  35.984,21  139.251,63  17.129,51  36.977,85  54.498,30  59.052,19  

Cachoeira do Arari 13.184,56  8.045,12  270.797,95  415.815,23  78.423,61  7.773,47  49.800,23  1.612,60  496,60  128.133,22  75.209,43  

Cachoeira do Piriá 168,15  4.298,02  65.359,51  47.174,60  4.956,58  902,97  162.873,21  209.128,32  114.886,41  54.017,29  112.648,97  

Cannan dos Carajás 217.968,19  62.200,29  581.048,72  290.069,95  39.236,08  232.481,33  580.754,46  196.430,47  406.657,75  672.818,45  577.303,01  

Chaves 22.449,07  10.702,66  221.281,67  89.900,27  142.875,23  187.749,32  342.362,18  320.584,01  165.042,05  44.213,20  248.050,21  

Conceição do Araguaia 447,54  77.469,78  79.371,13  13.138,94  98.437,50  15.278,78  605.703,84  187.501,14  209.698,73  702.299,81  508.852,93  

Concordia do Pará 7.729,57  4.276,27  191.269,78  70.633,74  140.231,61  81.918,26  155.653,76  9.493,55  69.429,44  2.506,53  3.833,22  

Curralinho 49.038,67  25.510,83  270.161,37  334.116,03  99.413,13  30.376,13  557.658,66  107.471,35  282.623,98  29.946,98  88.616,87  

Curuça 39.421,69  9.999,93  95.248,48  7.646,00  109.789,80  16.204,63  351.668,34  493.369,44  483.035,50  676.322,80  297.739,77  

Eldorado dos Carajás 16.251,30  23.700,75  347.427,19  1.103.887,89  859.155,09  1.345.742,75  2.695.221,59  2.331.561,35  1.397.975,60  872.804,56  541.534,14  

Garrafão do Norte 42.031,03  66.715,55  84.065,97  29.200,23  125.179,28  4.147,55  233.006,81  113.619,71  125.414,64  183.289,08  52.124,46  

Goianesia do Pará 29.946,71  7.085,14  299.709,70  176.947,35  54.080,08  17.465,52  98.600,16  7.909,17  107.142,77  81.184,93  571,85  

Gurupa 259.211,58  205.560,10  478.651,07  280.604,60  3.761,82  100.490,95  131.821,55  67.882,90  198,14  5.797,88  1.264,65  
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Tabela 10 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 2 do Pará, 2011-2021. 

              (valor líquido em R$)       (continuação) 

Município 
Ano  

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Igarapé-Açu 106.014,89  50.998,32  103.920,69  205.551,02  161.670,51  41.518,15  561.230,24  88.719,97  446.116,50  516.726,32  74.672,00  

Irituia 1.445,74  10.341,74  81.341,76  7.004,50  22.662,64  4.144,38  349.232,50  178.809,89  546.214,60  472.750,74  178.203,20  

Juruti 333.469,55  23.385,66  187.506,12  237.858,89  71.580,44  56.723,63  343.155,65  118.767,53  591.154,35  296.573,88  376.743,52  

Limoeiro do Ajuru 121.368,98  62.978,60  130.192,82  23.148,08  170.635,97  4.932,57  492.062,49  184.206,20  303.712,65  18.481,68  110.724,71  

Mãe do Rio 47.348,63  29.344,77  76.933,95  8.134,28  14.064,63  86,17  21.970,47  8.988,28  62.198,29  1.855,21  20.158,09  

Maracanã 1.661,21  83.466,07  331.733,24  8.558,03  21.507,00  1.794,57  125.601,35  59.742,29  150.871,78  18.097,01  208.427,82  

Marapanim 118.127,21  150.314,55  139.160,56  187.519,85  101.730,17  17.266,41  351.524,78  60.539,36  181.662,56  145.172,07  75.069,38  

Medicilândia 2.311,58  1.304,54  10.496,25  44.594,35  22.375,34  40.477,17  209.090,57  211.551,64  162.918,47  352.060,21  374.238,08  

Melgaço 9.268,68  1.189,54  6.454,17  29.172,18  26.232,68  3,79  136.845,46  17.909,08  85.640,72  2.432,58  22.916,50  

Mocajuba 76.999,60  130.904,72  409.799,92  22.502,14  284.443,53  3.149,56  243.661,12  163.977,82  522.360,98  758.851,00  414.313,94  

Muana 4.069,75  4.300,69  395.586,67  115.116,33  234.581,33  81.717,48  374.494,52  344.906,10  589.181,69  1.248.435,90  1.036.101,94  

Nova Esperança do 

Piriá 59.806,01  2.420,27  95.104,51  19.124,64  97.502,56  27.036,55  399.766,04  132.618,68  167.736,89  57.393,78  29.897,85  

Novo Progresso 43.592,89  30.824,66  161.609,92  178.789,66  224.471,75  344.998,24  505.619,63  366.678,53  386.993,10  652.729,24  275.293,93  

Obidos 83.333,81  40.086,82  791.228,37  1.052.274,80  515.503,66  325.547,58  415.248,17  545.395,94  683.288,35  905.431,19  195.368,37  

Oeiras do Pará 3.337,22  508,10  202.215,39  431.126,48  207.767,57  96.994,09  282.380,08  246.819,28  409.590,52  412.830,19  185.643,65  

Ourilândia do 

Norte 9.063,49  1.647,59  18.206,29  7.298,67  688,04  15.243,97  370.806,92  143.429,21  124.489,44  168.630,34  272.398,34  

Pacajás 7.511,31  3.583,82  274.100,98  27.432,39  223.068,04  63.385,34  873.108,04  374.624,95  353.654,94  317.515,43  177.152,61  

Placas 14.531,30  8.719,66  176.982,42  43.336,37  67.440,29  835,45  151.403,96  103.608,84  213.465,07  66.393,79  53.034,31  

Ponta de Pedras 108.074,26  7.457,94  157.202,37  66.782,14  112.578,24  1.435,78  318.229,71  128.613,27  254.653,11  388.761,22  50.397,93  

Porto de Moz 301,37  92,71  279.661,29  137.924,07  117.229,95  19.521,58  8,96  19,29  27.203,15  100.791,94  3.617,58  

Prainha 273,05  12.932,98  159.796,14  9.040,54  65.614,74  102,06  695.333,37  88.458,42  233.295,23  256.286,58  37.149,91  

Rondon do Pará 371.913,42  349.300,67  495.665,00  598.188,60  336.413,79  257.748,08  486.517,67  175.445,78  380.250,00  631.358,25  217.790,21  
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Tabela 10 - Recursos não executados do Sistema Único de Assistência Social pelos municípios de pequeno porte 2 do Pará, 2011-2021. 

              (valor líquido em R$)       (conclusão) 

Município 
Ano  

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Rurópolis 98.259,73  43.626,93  336.998,58  577.469,62  496.758,42  156.672,11  210.356,89  61.967,13  905,75  21.944,17  12.231,54  

Salinópolis 50.484,27  55.849,42  520.139,23  362.372,98  186.574,14  178.863,33  538.622,40  236.804,31  327.461,77  504.019,33  337.266,89  

Salvaterra 27.822,82  2.310,49  259.610,45  7.271,71  4.009,94  4.533,13  150.149,53  96.158,30  573.061,56  137.746,93  289.217,17  

Santa Maria do 

Pará 44.040,30  46.449,87  90.697,99  64.171,58  74.403,43  7.781,60  47.772,99  19.261,16  20.571,03  39.127,57  68.437,47  

Santo Antonio do 

Taua 143.230,91  99.670,14  177.191,47  209.665,89  82.747,38  39.543,97  118.298,82  86.322,43  82.864,86  82.864,86  42.285,30  

São Aetano de 

Oliveras 30.672,54  29.590,65  147.704,39  5.889,40  12.433,17  2.111,79  61.459,97  29.884,12  372.026,85  152.354,97  157.626,99  

São Domingos do 

Araguaia 864,21  4.488,25  89.224,27  71.732,94  141.803,41  126.626,65  128.655,55  56.309,22  51.275,26  10.851,66  11.828,03  

São Domingos do 

Capim 20.640,73  29.125,88  168.578,05  108.291,54  180.873,35  74.261,57  145.780,68  13.976,80  62.064,52  38.803,83  27.127,20  

São Geraldo do 

Araguaia 47.178,03  119,09  57.581,97  6.588,42  58.318,73  5.428,32  237.752,05  308.390,77  53.486,89  39.673,47  154.745,71  

São João de Pirabas 8.586,44  50.693,27  84.509,18  47.125,05  79.932,09  100.628,23  53.118,35  96.008,01  159.789,21  90.721,63  42.924,76  

São Sebastião da 

Boa Vista 114.156,58  122.692,71  172.133,44  22.473,84  49.186,96  71.577,07  736.143,17  235.449,85  451.731,28  87.701,95  63.770,55  

Soure 31.013,22  3.588,81  39.208,99  8.855,09  120,20  9,67  153.353,32  119.346,80  198.478,23  209.232,28  138.256,07  

Tracuateura 36.386,53  6.185,58  92.833,00  6.804,78  13.699,01  129,20  390.710,72  110.545,52  150.468,89  144.138,47  7.315,09  

Tucumã 50.806,53  9.591,33  123.634,57  51.674,16  85.986,27  127.307,85  275.333,75  68.246,27  14.557,14  66.857,88  219.422,72  

Ulionópolis 78.286,45  33.531,25  346.699,89  13.299,19  163.590,74  150.871,86  230.190,41  32.432,86  46.216,38  140.923,36  1.893,47  

Uruara 2.671,73  8.372,86  69.656,87  29.743,20  31.757,66  11.767,31  175.873,32  70.470,86  98.466,22  92.168,76  5.158,92  

Vigia 71.087,15  17.613,87  416.803,44  57.204,19  158.812,16  143.591,05  281.683,03  253.890,78  369.856,58  371.549,09  222.713,77  

Xinguara 33.527,02  12.555,57  357.537,84  426.672,15  351.451,84  212.263,60  382.921,92  234.562,27  421.316,84  499.471,12  41.429,63  

Fonte: Elaboração própria, com base no site do Ministério da Cidadania e Sistema Único de Assistência Social (2022) 

 


